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1. Este caderno de prova contém 100 (cem) questões, a saber:

a) GRUPO 1 – 15 (quinze) para Direito Penal, 3 (três) para Direito Eleitoral e 2 (duas) para Legislação do Ministério
Público.

b) GRUPO 2 – 12 (doze) para Direito Constitucional, sendo pelo menos 1 (uma) referente à Constituição do Estado do
Paraná, 5 (cinco) para Direito Administrativo, 2 (duas) para Direito Tributário e 1 (uma) para Filosofia do Direito ou
para Sociologia Jurídica.

c) GRUPO 3 – 8 (oito) para Direito Civil, 2 (duas) para Direito Empresarial e 10 (dez) para Direito Processual Civil.

d) GRUPO 4  – 12 (doze) para Direito Processual Penal (aqui incluída a matéria de Medicina Legal), 3 (três) para
Execução Penal, 3 (três) para Direito do Consumidor e 2 (duas) para Direito Sanitário.

e) GRUPO 5 – 5 (cinco) para Direito da Infância e da Juventude e/ou Direito à Educação, 5 (cinco) para Proteção ao
Patrimônio Público, 4 (quatro) para Direito Ambiental e Habitação e Urbanismo, 3 (três) para Ação Civil Pública,
Ações Coletivas e/ou procedimentos extrajudiciais de atribuição do Ministério Público, 1 (uma) para Direitos da
Pessoa com Deficiência, 1 (uma) para Direitos da Pessoa Idosa e 1 (uma) para Direitos Humanos.

2. Instruções para a realização da prova:

a) Marque apenas UMA RESPOSTA por questão.
b) Resolva primeiro a PROVA e, depois, transcreva cada alternativa que julgar correta para o CARTÃO-RESPOSTA,

pois pode haver esclarecimentos sobre alguma questão pela banca examinadora, durante a solução da prova.
c) Para sua conferência pessoal, anote suas respostas no quadro abaixo,  recorte-o na linha pontilhada e leve-o

consigo.
d) Devolva o CADERNO DE PROVA junto com o CARTÃO-RESPOSTA.
e) O caderno de prova estará disponível tão logo seja possível, após recolhidos todos os cartões-respostas.

3. Instruções para o preenchimento do CARTÃO-RESPOSTA:

a) Utilize apenas caneta esferográfica preta ou azul.
b) Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina.
c) Marque as respostas preenchendo inteiramente o espaço a elas destinado no CARTÃO-RESPOSTA, iniciando do

centro para a periferia, para que a resposta seja considerada pela máquina leitora.
d) Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do CARTÃO-RESPOSTA.
e) Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar a rejeição pela máquina leitora; evite-as.
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DIREITO PENAL

1. Acerca das  fontes do Direito Penal e da delimitação constitucional da competência legislativa em
matéria penal, analise as proposições a seguir:

I. A União detém a competência legislativa privativa para a edição de normas de Direito Penal (conforme o
art.  22,  I,  da Constituição Federal),  o que estabelece a Lei  Penal  como a fonte material  primária da
disciplina  jurídica,  em estrita  observância  ao  princípio  da  legalidade  penal.  Ademais,  o  ordenamento
constitucional admite expressamente o uso de Medida Provisória para a criação de leis penais de caráter
não incriminador ou benéfico (in bonam partem), tal como ocorreu na hipótese de prorrogação de prazo
para entrega de armas de fogo, que resultou em um período de abolitio criminis temporária.
II. O Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que a ampliação, por legislação estadual, do
rol de autoridades sujeitas à sanção por crime de responsabilidade, conflita com o princípio da simetria e
invade a competência legislativa federal para legislar sobre a matéria.
III. Ao ampliar o catálogo sancionatório de crimes estabelecidos no Código Penal, uma lei estadual incorre
em inconstitucionalidade formal, por invadir a competência legislativa exclusiva da União em matéria de
Direito Penal.
IV. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que a complementação de normas penais em
branco,  como o art.  268 do Código Penal  e o  art.  60 da Lei  nº  9.605/1998,  pode ser  feita  por  atos
normativos infralegais editados por Estados e Municípios. Essa complementação, desde que respeite a
esfera de atuação de cada ente federativo, não viola a competência privativa da União para legislar sobre
Direito Penal.
V. A Constituição Federal proíbe integralmente qualquer delegação de competência legislativa penal aos
Estados-membros.

Assinale a alternativa correta:

a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III.
b) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV.
c) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V.
d) Estão corretas apenas as assertivas III e IV.
e) Estão corretas apenas as assertivas II e III.

2. Considerando a aplicação prática do  princípio da insignificância e a jurisprudência dos Tribunais
Superiores, analise as afirmações a seguir:

I. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o princípio da bagatela (insignificância) não
pode  ser  reconhecido no  delito  de tráfico  de drogas,  haja  vista  que  a  quantidade  e  a  qualidade da
substância entorpecente são irrelevantes para afastar a tipicidade material do crime.
II. O furto qualificado afasta a incidência do princípio da insignificância. Entretanto, sua aplicação pode ser
admitida em circunstâncias excepcionais que demonstrem a ausência de interesse social na intervenção
penal.
III. Os delitos de porte ou posse de munição, seja de uso permitido ou restrito, são classificados como
crimes  de  perigo  abstrato,  cuja  lesividade  é  presumida  pela  lei.  Por  essa natureza,  a  jurisprudência
dominante estabelece a inaplicabilidade, em regra, do princípio da insignificância para estes delitos.
IV. O princípio da insignificância, em regra, é aplicável ao delito previsto no art. 273 do Código Penal em
face da diminuta ofensividade da conduta e da inconstitucionalidade material do tipo.
V.  O Supremo Tribunal  Federal  não  admite  a  incidência  do  princípio  da insignificância  para  o  crime
previsto no art. 1º, II, do Decreto-Lei nº 201/1967.
VI. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, a conduta de expor à venda CDs e DVDs contrafeitos é
considerada atípica em virtude da mínima lesividade do bem jurídico tutelado, o que justificaria a aplicação
do princípio da insignificância, e pela sua adequação social à realidade brasileira.

Estão corretas:

a) Apenas as afirmações I, II, III e IV.
b) Apenas as afirmações I, II, III, e V.
c) Apenas as afirmações I, II, III, IV e VI.
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d) Apenas as afirmações I, II e III.
e) Apenas as afirmações I, III e V.

3. A relação sistemática entre a tipicidade e a antijuridicidade constitui um ponto de divergência entre as
teorias do Direito Penal, culminando em diferentes modelos para a estrutura do delito. A esse respeito,
assinale a alternativa correta:

a) A Teoria da Independência Absoluta concebe o tipo legal como a ratio cognoscendi da antijuridicidade,
sustentando  que a  adequação  formal  da conduta  ao modelo  legal  incriminador  gera  uma presunção
relativa de ilicitude, passível de ser afastada pela presença de uma causa de justificação.
b) A doutrina que entende o tipo como meramente descritivo, desprovido de qualquer conteúdo valorativo,
é aquela que afirma que a tipicidade é a ratio essendi, ou seja, a razão de ser e o fundamento da ilicitude,
unificando os dois institutos no conceito de injusto (tipo total do injusto).
c) A Teoria dos Elementos Negativos do Tipo é incompatível com o conceito de tipo total do injusto, dado
que exige a autonomia conceitual entre tipicidade e antijuridicidade para o correto escalonamento analítico
do crime.
d) Para a Teoria dos Elementos Negativos do Tipo, que se filia à  ratio essendi da antijuridicidade, uma
conduta que formalmente se ajusta ao tipo legal de homicídio, mas é praticada em legítima defesa, resulta
em um fato atípico.
e)  A  concepção  dominante  na  doutrina  brasileira,  que  adota  a  tipicidade  como  ratio  essendi da
antijuridicidade,  postula que as causas de justificação, por representarem exceções à regra proibitiva,
atuam no plano da culpabilidade para afastar o juízo de reprovação do agente.

4. Considerando a Teoria da Imputação Objetiva, assinale a alternativa correta:

a) O resultado naturalístico é a afetação do bem jurídico (lesão ou perigo) e o foco da Teoria da Imputação
Objetiva.  Caso a imputação objetiva falhe,  o fato permanece típico e antijurídico,  mas o agente será
excluído da culpabilidade, por ausência de dolo normativo.
b) A Teoria da Imputação Objetiva constitui um elemento da culpabilidade, sendo o critério que permite
aferir se o dolo ou a culpa do agente é compatível com o risco permitido no ordenamento jurídico.
c) Conforme doutrina majoritária, a imputação objetiva só possui utilidade prática nos delitos em que se
exige a produção de um resultado naturalístico para a sua consumação.
d) A função principal da Teoria da Imputação Objetiva é fornecer um critério normativo de restrição à
causalidade física, exigindo, para a tipicidade objetiva, que a conduta tenha criado ou incrementado um
risco  juridicamente  desaprovado  que se concretize  no  resultado jurídico,  sendo sua  análise  prévia  à
imputação subjetiva.
e) Nos termos da doutrina pátria majoritária, a Teoria da Imputação Objetiva, ao introduzir a análise do
risco proibido,  tem a pretensão de substituir  a  Teoria da Equivalência dos Antecedentes e superar  a
questão do regressus ad infinitum.

5. Considerando as vertentes funcionalistas, assinale a alternativa correta:

I. O Funcionalismo de Roxin utiliza o princípio da bagatela para negar a tipicidade material, alinhado à
ideia de que o Direito Penal é a ultima ratio e só deve punir lesões graves. Já o Funcionalismo de Jakobs
resiste  a  esses  critérios  ético-sociais  (como  a  adequação  social)  para  exclusão  do  ilícito,  pois  sua
prioridade é a vigência da norma e a manutenção da confiança social no sistema jurídico.
II. O Funcionalismo Sistêmico de Jakobs, focado na estabilização normativa, harmoniza-se com o Direito
Penal do Inimigo (Direito Máximo), que sacrifica a garantia individual pela segurança sistêmica.
III. A finalidade precípua do Funcionalismo Redutor não é a contenção do poder punitivo estatal e sim
garantir sua eficácia no caso concreto. Nesta esteira, deixar de punir um delito em face do advento da
prescrição  punitiva,  quando  o  tempo  já  esvaziou  a  necessidade  e  a  utilidade  da  sanção,  gera  a
impunidade e ineficácia da norma, reduzindo assim o campo de atuação do Direito Penal.
IV.  A diferença fundamental  entre os sistemas funcionalistas de Roxin e Jakobs reside no referencial
normativo usado para construir o Direito Penal: Roxin constrói o Direito Penal com base em princípios
garantistas e na proteção de bens jurídicos. Jakobs o constrói com base nas necessidades sistêmicas e
na vigência da norma.

a) As afirmativas I e II estão incorretas.
b) Apenas a afirmativa IV está incorreta.
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c) Apenas a afirmativa III está incorreta.
d) As afirmativas I, III e IV estão corretas.
e) Todas as afirmativas estão corretas.

6. Com base na evolução da Teoria do Delito, analise as assertivas abaixo:

I.  Na concepção majoritária do conceito analítico de crime (tripartite),  a culpabilidade é compreendida
como um juízo de reprovação que recai sobre o injusto penal (fato típico e antijurídico) e exerce a função
de fundamento e limite da pena, sendo sua ausência uma causa de exclusão de responsabilidade penal,
mas que não afeta a ilicitude do fato praticado.
II. Para a Teoria Psicológica, a culpabilidade era o vínculo anímico entre o autor e o resultado, englobando
o dolo e a culpa como suas modalidades. A imputabilidade servia apenas como pressuposto para verificar
a presença desse nexo mental.
III.  A superação  do  conceito  puramente  psicológico  deu  origem  à  Teoria  Psicológico-Normativa,  que
adicionou o juízo de reprovação e a exigibilidade de conduta diversa como elementos da culpabilidade.
Não obstante, o dolo, ainda integrante dessa categoria, era concebido como  dolus malus, por incluir a
consciência atual da ilicitude.
IV.  A Teoria  Normativa  Pura,  consolidada  pelo  Finalismo,  extraiu  o  dolo  e  a  culpa  da  culpabilidade,
deslocando-os para o tipo de injusto (dolo natural), fazendo com que a culpabilidade passasse a ser um
juízo  puramente  valorativo,  composto  exclusivamente  por  elementos  normativos,  como  o  potencial
conhecimento da ilicitude.
V. A Teoria Extremada da Culpabilidade estabelece que o erro sobre os pressupostos fáticos de uma
causa de justificação (descriminante putativa fática) é equiparado, quanto aos seus efeitos jurídicos, ao
erro de tipo, ou seja, exclui o dolo do agente, permitindo a punição por crime culposo, se houver previsão
legal.
VI. A Teoria da Actio Libera in Causa é o critério de imputação pelo qual a capacidade de culpabilidade do
agente em estado de inimputabilidade (como a embriaguez completa não acidental) deve ser aferida no
momento  da  ação  precedente  e  não  no  momento  da  prática  do  tipo  penal,  sendo  indispensável  a
presença de dolo ou culpa na conduta de se colocar em tal estado.

a) I, III e IV são incorretas.
b) Apenas a assertiva V é incorreta.
c) II, V e VI são incorretas.
d) I, II e III são incorretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

7. Considerando a jurisprudência dos Tribunais Superiores e a doutrina penalista acerca da dosimetria da
pena,  notadamente  no  que  tange  à  valoração  do  contido  no  art.  59  do  Código  Penal,  analise  as
proposições abaixo e assinale a opção correta:

I. A premeditação justifica o aumento da pena-base em alguns casos, em face da maior reprovabilidade da
conduta praticada pelo agente, desde que tal circunstância não seja ao mesmo tempo elemento do tipo
penal, agravante ou qualificadora. Além disso, a valoração negativa da culpabilidade não é automática,
exigindo fundamentação específica no caso concreto a ensejar o aumento da pena base.
II. A intenção de obter lucro fácil é elemento inerente aos crimes de corrupção e concussão, de modo que
sua utilização para exasperar  a pena-base pode configurar  bis in  idem,  segundo a jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.
III.  O  elevado  prejuízo  financeiro  causado  ao  erário  constitui  um  fundamento  apto  para  valorar
negativamente  as  consequências  do  crime  na  primeira  fase  da  dosimetria,  desde  que  devidamente
motivado no caso concreto.
IV. A Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça veda a utilização de inquéritos policiais e de ações
penais  em  curso  para  aumentar  a  pena-base  em  face  dos  maus  antecedentes,  mas  permite
expressamente sua valoração como conduta social desabonadora.
V. Em se tratando de crimes de ação múltipla, como o tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 11.343/2006), a
realização de mais de uma das condutas típicas descritas nos verbos-núcleos do tipo penal, não justifica a
valoração negativa da culpabilidade na primeira fase da dosimetria, conforme jurisprudência pacífica do
Superior Tribunal de Justiça.
VI. A folha de antecedentes criminais é documento suficiente para comprovar maus antecedentes.
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a) I, II, III e IV são corretas.
b) I, III e IV são corretas.
c) I, II, III e VI são corretas.
d) II, IV e V são corretas.
e) I, III, IV e VI são corretas.

8.  Acerca das  causas extintivas da punibilidade,  analise as proposições abaixo e assinale a opção
correta:

I. Enquanto a anistia, instituída pelo Poder Legislativo, caracteriza-se por ser um ato que recai sobre o fato
delituoso e opera a extinção integral de todos os seus efeitos penais, suprimindo, inclusive, a reincidência;
a graça e o indulto,  concedidos pelo Poder  Executivo como atos de clemência individual  ou coletiva,
direcionam-se à pessoa já condenada, resultando apenas na extinção da pena aplicada, sem, contudo,
afastar os efeitos secundários da condenação, como o registro de reincidência.
II. A prescrição em perspectiva não é admitida pelo Superior Tribunal de Justiça.
III. Nos crimes de calúnia e difamação, a retratação do agente, embora causa de extinção da punibilidade,
para sua validade e eficácia, exige a aceitação expressa da parte ofendida.
IV. O prazo decadencial  para o oferecimento da queixa ou representação é de seis meses e não se
interrompe, ainda que formulado pedido de explicações em juízo.
V. A sentença que concede o perdão judicial, por ter natureza condenatória, ainda que declare extinta a
punibilidade, mantém os efeitos secundários da condenação, conforme pacificado pelo Superior Tribunal
de Justiça.

a) I, II e III são corretas.
b) I, III e V são corretas.
c) II, III, IV e V são corretas.
d) II e III são corretas.
e) I, II e IV são corretas.

9.  Considerando os crimes de associação criminosa (art. 288 do Código Penal), organização criminosa
(art. 2º da Lei nº 12.850/2013), constituição de milícia privada (art. 288-A do Código Penal), obstrução de
justiça (art. 2º, § 1º, da Lei nº 12.850/13) e lavagem de dinheiro (art. 1º da Lei nº 9.613/98), analise as
afirmativas a seguir e assinale a opção correta:

I.  O crime de constituição de milícia privada (art.  288-A do Código Penal) distingue-se da associação
criminosa (art. 288 do Código Penal) e da organização criminosa (art. 2º da Lei nº 12.850/2013) por ter
sua finalidade restrita à prática de infrações penais tipificadas exclusivamente no Código Penal, vedada a
interpretação extensiva para incluir delitos de legislação extravagante.
II. O reconhecimento da continuidade delitiva (art. 71 do Código Penal) é incompatível com a incidência da
majorante prevista no art.  1º,  § 4º,  da Lei  nº  9.613/1998 (delito de lavagem de dinheiro cometido de
maneira  reiterada,  por  intermédio  de  organização  criminosa),  pois  a  aplicação  cumulativa  de  ambos
configuraria bis in idem.
III. O delito de impedir ou embaraçar investigação de infração penal que envolva organização criminosa
(art.  2º,  § 1º,  da Lei nº 12.850/2013) possui natureza formal,  consumando-se com a simples conduta
obstrutiva,  independentemente  da  efetiva  frustração  da  investigação,  conforme  orientação  atual  e
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. A organização criminosa caracteriza-se por uma estrutura ordenada e divisão de tarefas, elementos
que, juntamente com o objetivo de obter vantagem de qualquer natureza mediante a prática de infrações
penais cujas penas máximas sejam superiores a quatro anos ou de caráter transnacional, a diferenciam
da associação criminosa, que não demanda tal complexidade estrutural em seu tipo.

a) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas.
b) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas.
c) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
d) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas.
e) Todas as afirmativas estão corretas.
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10. Considerando as especificidades da causa de aumento de pena prevista no § 2º do art. 327 do Código
Penal para os crimes praticados por funcionários públicos contra a administração em geral, analise
as afirmativas a seguir:

I. A aplicação da referida majorante aos Governadores de Estado e Prefeitos Municipais é admitida, uma
vez que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça reconhece que
tais  agentes,  em  virtude  de  suas  atribuições,  exercem  cumulativamente  funções  políticas  e
administrativas, caracterizando-se como funções de direção da Administração Pública.
II. Para os Tribunais Superiores, a majorante em questão não abrange vereadores, salvo para aqueles
que além de detentores de um mandato, exerçam, simultaneamente, atribuições de caráter administrativo.
III. Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é inadmissível estender a causa de aumento
de pena do art. 327, § 2º, do Código Penal a servidores de autarquias que ocupem cargos em comissão
ou funções de direção ou assessoramento, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade penal estrita,
pela vedação à analogia in malam partem.
IV. A majorante em questão é aplicável à solicitação indevida de vantagem formulada antes da assunção
da função pública, contanto que o pleito esteja fundamentado no futuro exercício de um dos cargos ou
funções descritas no dispositivo legal.
V. Para o Superior Tribunal de Justiça, a causa de aumento prevista no art. 327, § 2º, do Código Penal é
extensível aos coautores ou partícipes, inclusive ao extraneus.

Estão corretas as afirmativas:

a) I, II, III e V, apenas.
b) I, III, IV e V, apenas.
c) II, III, IV e V, apenas.
d) I, II, III e IV, apenas.
e) Todas as afirmativas estão corretas.

11.  Considerando a temática afeta aos  delitos de menor potencial  ofensivo e a jurisprudência dos
Tribunais Superiores, avalie as assertivas a seguir:

I. Prevalece na jurisprudência o entendimento de que a conduta de se atribuir falsa identidade perante a
autoridade policial, quando motivada pela intenção de ocultar antecedentes criminais ou evitar a prisão, é
atípica, em virtude do princípio da não autoincriminação.
II. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que a conduta de desobedecer à ordem de
parada emitida por agentes em contexto de fiscalização ou policiamento ostensivo não se enquadra no
tipo  penal  de desobediência.  Isso ocorre porque o ato encontra previsão sancionatória  específica na
legislação de trânsito (Código de Trânsito Brasileiro), o que é suficiente para afastar a caracterização do
crime.
III.  Conforme  a  atual  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  para  caracterizar  o  delito  de
prevaricação, é imprescindível que o agente público atue com o dolo específico de buscar a satisfação de
um interesse ou sentimento de natureza pessoal, aferível de modo concreto. A ausência desse elemento
subjetivo especial, manifestando-se apenas a desídia no cumprimento do dever de ofício, descaracteriza o
tipo penal.
IV. A contravenção penal de portar arma branca fora de casa ou de dependência desta, sem licença da
autoridade, é inconstitucional, dado que não compatível com a Constituição Federal e com o Pacto de São
José da Costa Rica.
V.  De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,  o delito de desacato não ofende a
Constituição Federal. Todavia, para a sua configuração, o Tribunal exige uma interpretação restritiva do
tipo penal, sendo indispensável a demonstração da efetiva intenção do agente de vilipendiar a função
pública, e não apenas o mero desentendimento com o funcionário.

Estão corretas as afirmativas:
a) I, II e V.
b) II e IV.
c) I, III e IV.
d) II e III.
e) III e V.
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12.  Considerando as disposições penais da  Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) e os
contornos atuais da jurisprudência dos Tribunais Superiores, analise as afirmativas a seguir:

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se no sentido de que a prática concomitante
da condução de veículo sob a influência de álcool e da direção sem a respectiva habilitação configura, em
última análise, um crime único. Essa solução jurídica advém da aplicação do princípio da consunção, que
determina que a conduta menos grave (crime-meio) seja absorvida pela conduta mais grave (crime-fim),
com a consequente exasperação da pena aplicada a esta.
II. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (afastar-se do local
do  acidente  para  fugir  à  responsabilidade  penal  ou  civil),  firmou  tese  no  sentido  de  sua
inconstitucionalidade, por suposta afronta ao princípio da não autoincriminação, garantidor do direito ao
silêncio do indivíduo.
III.  A jurisprudência  atual  e  majoritária  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  exige  que  a  penalidade  de
suspensão ou proibição de dirigir,  cuja  violação constitui  o  crime do  art.  307 do Código de Trânsito
Brasileiro,  tenha  sido  determinada  por  autoridade  judicial.  Logo,  a  sanção  de  dirigir  imposta
exclusivamente na esfera administrativa não é suficiente para tipificar o referido delito.
IV. O crime previsto no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro, que tipifica a entrega de direção de
veículo  à  pessoa  não  habilitada,  com  habilitação  cassada  ou  suspensa,  ou  a  quem  não  esteja  em
condições de conduzi-lo com segurança, é classificado como delito de perigo abstrato, não exigindo a
comprovação de dano concreto ou perigo real para sua configuração.
V. A descrição típica do art. 311 do Código de Trânsito Brasileiro (trafegar em velocidade incompatível com
a segurança em determinados locais) dispensa a necessidade de perigo de dano para o perfazimento do
tipo.

Estão corretas as afirmativas:

a) I, II e V.
b) II e IV.
c) I, II, III e IV.
d) II, III, IV e V.
e) III e IV.

13.  Um empreendedor, visando à implantação de um complexo turístico,  iniciou a construção de uma
edificação de grande porte em uma área integralmente inserida em Unidade de Conservação de Proteção
Integral, sem a necessária licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes. A referida obra
resultou na supressão de vegetação nativa, impedindo a regeneração natural da flora local,  e causou
danos  significativos  à  biodiversidade  e  aos  ecossistemas  da  unidade  de  conservação.  Diante  desse
cenário, considerando o  entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça,  assinale a alternativa
correta:

a) O empreendedor deverá responder em concurso material pelos crimes previstos nos arts. 40 (dano à
unidade de conservação), 48 (impedimento à regeneração da flora) e 64 (construção irregular) da Lei nº
9.605/1998, haja vista a pluralidade de bens jurídicos atingidos e a autonomia das condutas.
b)  Em  face  do  princípio  da  especialidade,  a  conduta  do  empreendedor  deverá  ser  tipificada
exclusivamente no art. 64 da Lei nº 9.605/1998, por ser este o tipo penal que descreve de forma mais
pormenorizada a construção em local não edificável, absorvendo os demais delitos.
c) O princípio da consunção será aplicado, resultando na responsabilização exclusiva pelo crime do art. 64
da Lei nº 9.605/1998, uma vez que as condutas dos arts. 40 e 48 são consideradas, respectivamente, fase
de execução e pós-fato impunível da edificação irregular, sendo irrelevante a eventual diferença de bens
jurídicos tutelados ou de penas cominadas.
d) Não é possível a aplicação do princípio da consunção, pois os bens jurídicos protegidos pelos arts. 40
(meio ambiente – unidade de conservação), 48 (meio ambiente – flora) e 64 (administração ambiental e
meio ambiente – licenciamento) são distintos, impondo o concurso formal imperfeito de crimes.
e)  A aplicação  do  art.  64  da  Lei  nº  9.605/1998  é  subsidiária  aos  arts.  40  e  48,  respondendo  o
empreendedor pelos crimes de dano à unidade de conservação e impedimento à regeneração da flora em
concurso formal.
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14. Considerando a disciplina dos crimes contra a dignidade sexual e a jurisprudência atual do Superior
Tribunal de Justiça, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta:

a) O crime de assédio sexual, previsto no caput do art. 216-A do Código Penal, se enquadra na definição
de infração de menor potencial ofensivo.
b)  O  delito  de  favorecimento  à  exploração  sexual  de  adolescente  (art.  218-B  do  Código  Penal)  é
classificado como crime habitual, consumando-se somente com a reiteração de atos que evidenciem a
exploração sexual.
c) A prática de ato libidinoso em detrimento de menor de 14 (quatorze) anos,  independentemente da
superficialidade do ato praticado, quando presente o dolo específico de satisfazer a lascívia do agente,
configura o crime de estupro de vulnerável na forma tentada.
d) O relacionamento entre adolescente maior de 14 (quatorze) anos e menor de 18 (dezoito) anos e um
adulto que oferece vantagens econômicas em troca de favores sexuais, somente configurará o tipo penal
do art. 218-B, § 2º, I, do Código Penal se comprovada a inserção da adolescente em um contexto de
prostituição ou exploração sexual por um terceiro distinto do adulto que oferece as vantagens.
e) No crime de estupro de vulnerável, só é possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista
no art. 71, caput, do Código Penal, se bem delimitado na inicial acusatória ao menos 8 (oito) atos sexuais
praticados com a vítima.

15.  A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) representa um marco na proteção da mulher contra a
violência  de gênero.  Com base  na  valorosa  construção  jurisprudencial  acerca deste  importante  texto
normativo, analise as seguintes assertivas:

I.  Antes da vigência do art.  24-A da Lei nº 11.340/2006,  o descumprimento de medidas protetivas de
urgência, de forma geral, não configurava o crime de desobediência (art. 330 do Código Penal) nem o
crime de desobediência a decisão judicial sobre perda ou suspensão de direito (art. 359 do Código Penal),
uma vez que a Lei Maria da Penha já previa sanções específicas, como a requisição de força policial e a
possibilidade de prisão preventiva, afastando a tipicidade penal pelo princípio da intervenção mínima.
II. O Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a prática de questionar o histórico de vida ou a
vida sexual da mulher vítima de violência em investigações e processos criminais, vedando ao magistrado
valorar tais aspectos na dosimetria da pena.
III. O Superior Tribunal de Justiça decidiu recentemente que a aplicação da agravante do art. 61, II, “f”, do
Código Penal ao delito tipificado no art. 24-A da Lei Maria da Penha, configura bis in idem.
IV. A prática de crime ou contravenção penal contra a mulher, no contexto doméstico ou familiar e com
violência  ou  grave  ameaça,  não  inviabiliza  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  penas
restritivas de direitos, desde que preenchidos todos os requisitos insculpidos no art. 44 do Código Penal.
V.  Para  a  aplicação  das  disposições  da  Lei  Maria  da  Penha,  é  imprescindível  a  demonstração  da
subjugação feminina no caso concreto, uma vez que a hipossuficiência e a vulnerabilidade da mulher em
contexto de violência doméstica e familiar não são presumidas por esta legislação.

Assinale a alternativa que apresenta as assertivas corretas:

a) I, II e IV são corretas.
b) I, II e III são corretas.
c) II, III e V são corretas.
d) I, III e V são corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

DIREITO ELEITORAL

16. Em tema de tutela penal eleitoral e de garantias eleitorais, assinale a alternativa incorreta:

a)  Uma vez  que  os  crimes  eleitorais,  no  que  se  referem à  competência  em razão  da  matéria,  são
considerados  crimes  comuns,  a  incidência  da  prerrogativa  de  foro  no  âmbito  da  Justiça  Eleitoral,
considerada Justiça Especial, não atenta contra o princípio do juiz natural.
b)  Em vista da conformação constitucional  de Juízo Criminal  Natural,  pode-se afirmar que o Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) conta com competência originária em matéria criminal eleitoral para o processo e
o julgamento dos detentores de prerrogativa de foro perante os Tribunais Superiores.
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c)  O juiz  eleitoral,  ou  o  presidente  da  mesa  receptora  de  votos,  pode  expedir  salvo-conduto  com a
cominação de prisão por desobediência até 5 (cinco) dias em favor do eleitor que sofrer violência, moral
ou física, na sua liberdade de votar, ou pelo fato de haver votado.
d) Se o órgão do Ministério Público, recebendo com vista peças informativas ou autos de inquérito policial,
destinados à apuração de crime eleitoral, não oferecer denúncia no prazo legal, representará contra ele a
autoridade judiciária, sem prejuízo da apuração da responsabilidade penal.
e) Nenhuma autoridade poderá, desde 15 (quinze) dias antes e até 48 (quarenta e oito horas) depois do
encerramento da eleição, prender ou deter qualquer candidato, salvo o caso de flagrante delito.

17.  Sobre  suspensão  dos  direitos  políticos,  assim  como  sobre  condições  de  elegibilidade  e
inelegibilidades, assinale a alternativa correta:

a) As inelegibilidades denominadas na doutrina como absolutas e relativas, dada a fonte legal de criação
de  cada  qual,  apresentam  como  característica  comum  o  fato  de  que  devem  ser  suscitadas  pelos
legitimados,  no  ano  em  que  se  realizam  eleições,  na  primeira  oportunidade  processual  e  no  prazo
previsto,  pena  de  preclusão,  convalescendo  caso  não  levadas  à  Justiça  Eleitoral  ou  por  esta  não
reconhecidas, de ofício, quando do registro de candidatura.
b) A filiação partidária constitui condição de elegibilidade em quaisquer circunstâncias, sem exceção, não
havendo possibilidade de se admitir disputa em convenção partidária e ulterior registro de candidatura de
quem não estiver filiado a partido político devidamente registrado no Tribunal Superior Eleitoral, dada a
previsão constitucional de sistema político representativo através da vinculação partidária.
c) Quanto ao ato doloso de improbidade administrativa para incidência de inelegibilidade, a legislação
eleitoral considera dolo a vontade livre e consciente de alcançar os resultados ilícitos tipificados isolada ou
cumulativamente na Lei nº 8.429/1992 (LIA), não bastando a voluntariedade do agente.
d)  A  suspensão  dos  direitos  políticos  decorrente  de  condenação  criminal  com  previsão  de  pena
unicamente de multa, se dará pelo período de 2 (dois) anos, após o efetivo pagamento, em simetria ao
prazo prescricional da pena de multa, como consagrado na jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral.
e) Se houver dúvida razoável sobre a capacidade eleitoral passiva (elegibilidade) o pré-candidato ou o
partido  a  que  estiver  filiado  pode  formular  à  Justiça  Eleitoral,  a  qualquer  tempo,  Requerimento  de
Declaração de Elegibilidade (RDE), o qual poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias, por qualquer
partido político que tenha órgão de direção ativo na circunscrição.

18. Nos termos da legislação eleitoral, assinale a alternativa incorreta:

a)  Dos recursos oriundos do Fundo Especial  de Financiamento de Campanha e do Fundo Partidário
destinados às campanhas eleitorais, os partidos políticos devem, obrigatoriamente, aplicar 20% (vinte por
cento)  em  candidaturas  de  pessoas  pretas  e  pardas,  nas  circunscrições  que  melhor  atendam  aos
interesses e às estratégias partidárias.
b) Em caso de união de dois ou mais Partidos Políticos em Federação Partidária, aplicam-se as mesmas
normas que regem as atividades do partido político isolado no que diz respeito às eleições, inclusive
escolha  em  convenção  e  registro  de  candidatos  para  as  eleições  majoritárias  e  proporcionais,
diferentemente  do  que  sucede  com  as  Coligações  Partidárias,  dentro  da  mesma circunscrição,  que
admitem reunião apenas para as eleições majoritárias.
c)  Em  hipótese  de  captação  ou  gastos  ilícitos  de  recursos  para  fins  eleitorais,  comprovados  em
representação  movida  pelos  legitimados,  mediante  adoção  do  rito  processual  previsto  no  art.  22  e
seguintes da Lei das Inelegibilidades (Lei Complementar nº 64/1990), poderá ser negado o diploma ao
candidato responsável ou cassado, se já outorgado.
d) É proibida a veiculação de qualquer propaganda eleitoral  paga na internet,  admitindo-se,  porém, o
impulsionamento de conteúdos, desde que inequivocadamente como tal contratado, exclusivamente, por
partidos, coligações e candidatos ou representantes destes.
e) Dentre as condutas vedadas aos agentes públicos que possam afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos durante o ano da eleição, excepcionalmente admite-se a distribuição gratuita de bens,
valores  ou  benefícios  por  parte  da  Administração  Pública  quando  se  tratar  de  programas  sociais
autorizados em lei e que tenha iniciado execução orçamentária no exercício anterior, hipótese em que o
Ministério Público poderá acompanhar a execução financeira e administrativa.
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LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

19. Com base nas disposições da Lei Complementar Estadual nº 85/1999, analise as assertivas abaixo
e assinale a opção que apresenta a avaliação correta:

I.  A vitaliciedade,  como garantia,  é adquirida pelos membros do Ministério  Público do Paraná após o
período de 2 (dois) anos de efetivo exercício, não podendo o membro perder o cargo senão por sentença
judicial transitada em julgado.
II. A sanção disciplinar de cassação de aposentadoria ou de disponibilidade prescreverá em 4 (quatro)
anos.
III. Constitui prerrogativa dos membros da Instituição não estar sujeito a intimação ou convocação para
comparecimento em qualquer processo ou inquérito, exceto se expedida pela autoridade judiciária ou por
órgão da Administração Superior do Ministério Público, ressalvadas as hipóteses constitucionais.
IV. A pena de suspensão de membro do Ministério Público importa na perda do subsídio e das vantagens
pecuniárias inerentes ao exercício do cargo, sendo permitida a sua conversão em multa, se o membro não
tiver sofrido sanção disciplinar anterior de censura.
V.  É  dever  funcional  do  membro  do  Ministério  Público  indicar  os  fundamentos  jurídicos  de  seus
pronunciamentos processuais, sendo a elaboração de relatório obrigatória apenas em sua manifestação
recursal.
VI. A sanção disciplinar de advertência será aplicada reservadamente e por escrito nos casos de desídia e
negligência no exercício das funções ou de prática de ato reprovável.
VII. O membro vitalício do Ministério Público, quando em licença para tratar de interesses particulares, por
ser  período sem subsídio,  está  liberado  para  o  exercício  de outra  atividade profissional  de natureza
particular, desde que não exerça funções inerentes ao Ministério Público.

a) I, III, V e VI são corretas.
b) Apenas as assertivas VI e VII são incorretas.
c) IV, V e VII são incorretas.
d) I, II, III e VI são incorretas.
e) II e IV são corretas.

20. Com base nas disposições da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e da
Lei Complementar Estadual nº 85/1999  (Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Paraná), analise as assertivas a seguir:

I. O Procurador-Geral de Justiça, que é um órgão da Administração Superior e de Execução do Ministério
Público do Estado do Paraná, será escolhido pelo Governador do Estado para mandato de 3 (três) anos,
permitida uma recondução, observado o processo de lista tríplice.
II. O Colégio de Procuradores de Justiça, nos termos da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, é o
órgão competente para fixar os critérios de distribuição de toda representação ou petição formulada ao
Ministério Público entre os membros que tenham atribuições para apreciá-la.
III. Os Procuradores de Justiça podem oficiar em feitos privativos do Procurador-Geral de Justiça junto aos
Tribunais, desde que não configurem atos decisórios, sendo tal possibilidade condicionada à delegação
expressa do Procurador-Geral de Justiça.
IV.  Ao  Colégio  de  Procuradores  de  Justiça,  órgão  da  Administração  Superior,  compete  elaborar  seu
Regimento Interno e, ainda, aprovar o Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público.
V. A Corregedoria-Geral do Ministério Público, em sua função correcional, deve realizar inspeções nas
Procuradorias de Justiça e remeter o relatório respectivo ao Procurador-Geral de Justiça para ciência e
providências.
VI. A Lei Complementar Estadual nº 85/1999 prevê que a criação de novas comarcas, seções judiciárias
ou juízos perante os quais deva funcionar membro do Ministério Público, importa na criação automática do
respectivo cargo de Promotor de Justiça.
VII.  A Lei  Orgânica  Nacional  do  Ministério  Público  veda  ao  Procurador-Geral  de  Justiça  delegar  a
membros do Ministério Público suas funções de órgão de execução, exceto se a delegação for destinada
ao Subprocurador-Geral de Justiça.
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Marque a opção que apresenta a correta avaliação das assertivas:

a) Apenas I, II e V são incorretas.
b) I, IV, V e VII são incorretas.
c) II, III e VI são incorretas.
d) III, IV, V e VII são corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

DIREITO CONSTITUCIONAL

21. Utilizando como fundamento a legislação de regência das ações de controle de constitucionalidade
julgadas pelo Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta:

a) No julgamento de ação direta de inconstitucionalidade e de ação declaratória de constitucionalidade, a
declaração da constitucionalidade ou da inconstitucionalidade da disposição ou da norma impugnada
depende da manifestação de 2/3 (dois terços) dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.
b) Para que o Supremo Tribunal Federal decida sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de
lei ou ato normativo, é necessária a presença de, pelo menos, seis Ministros na sessão de julgamento.
c)  A  concessão  de  medida  cautelar  em  ação  direta  de  inconstitucionalidade  por  omissão  exige,
obrigatoriamente, a manifestação prévia do Procurador-Geral da República, no prazo de 5 (cinco) dias.
d) Em ação direta de inconstitucionalidade, é inviável, em razão das especificidades do rito e do caráter
abstrato dessa ação constitucional, a designação de perito ou comissão de peritos para esclarecer matéria
ou circunstância de fato.
e) A jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal,  em interpretação do art.  1º,  caput e parágrafo
único, da Lei nº 9.882/1999, admite o cabimento de arguição de descumprimento de preceito fundamental
quando houver, concomitantemente, violação generalizada de direitos humanos, omissão estrutural dos
três poderes e a necessidade de solução complexa que exija a participação de todos os poderes.

22. A respeito da intervenção federal nos estados e da intervenção estadual nos municípios, assinale a
alternativa correta:

a) Em observância ao princípio federativo e à autonomia de auto-organização dos Estados-Membros, o rol
de hipóteses de intervenção estadual em Municípios, previsto na Constituição Federal, possui natureza
exemplificativa, sendo possível ao constituinte estadual prever hipóteses adicionais que visem a assegurar
o cumprimento de preceitos da própria Constituição Estadual.
b) O rol taxativo de princípios constitucionais sensíveis previstos no inc. VII do art. 34 da Constituição
Federal deve ser obrigatoriamente reproduzido no texto da Constituição Estadual, o que constitui condição
para a intervenção do Estado em seus Municípios.
c) O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que,
obrigatoriamente, nomeará o interventor, será submetido à apreciação da Câmara dos Deputados ou da
Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
d) A inobservância, por parte de um Estado-Membro, da aplicação do mínimo exigido da receita resultante
de impostos estaduais na manutenção e desenvolvimento do ensino ou nas ações e serviços públicos de
saúde constitui  hipótese de intervenção federal  que,  por  configurar  violação a princípio constitucional
sensível, depende de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de Ação Direta de Inconstitucionalidade
Interventiva, cuja propositura é de atribuição exclusiva do Procurador-Geral da República.
e) A intervenção do Estado em Município é constitucionalmente autorizada quando este deixa de pagar a
dívida fundada, por mais de um ano consecutivo, independentemente da comprovação de motivo de força
maior, ou, ainda, quando o chefe do Poder Executivo tiver suas contas anuais rejeitadas pelo Tribunal de
Contas.

23.  Com  fundamento  na  Constituição  Federal  e  na  jurisprudência  consolidada  do  Supremo  Tribunal
Federal a respeito dos direitos e das garantias fundamentais, assinale a alternativa incorreta:

a) O ato de qualquer dos poderes públicos restritivo de publicidade deve ser motivado de forma concreta,
objetiva,  específica  e  formal,  sendo  nulos  os  atos  públicos  que  imponham,  genericamente  e  sem
fundamentação válida, restrição ao direito fundamental à informação.
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b) O Supremo Tribunal Federal, embora reafirmando a publicidade como regra, estabeleceu que o sigilo
em  processos  sancionadores  de  agências  reguladoras  é  constitucionalmente  válido  quando  visar  à
proteção do interesse público ou à estabilidade econômica do mercado regulado, interesses estes que se
equiparam, por interpretação teleológica, à segurança da sociedade.
c)  Os  órgãos  componentes  do  Sistema  Brasileiro  de  Inteligência  somente  podem  fornecer  dados  e
conhecimentos específicos à ABIN quando comprovado o interesse público da medida e desde que a
solicitação seja devidamente motivada, viabilizando eventual controle de legalidade pelo Poder Judiciário.
d) O parlamentar, na condição de cidadão, pode exercer plenamente seu direito fundamental de acesso a
informações de interesse coletivo, nos termos do art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal e da legislação
infraconstitucional  que  rege  a  matéria,  não  sendo  necessária  a  intermediação  da  respectiva  casa
legislativa.
e)  A interrupção abrupta da coleta e divulgação integral  de dados epidemiológicos imprescindíveis ao
enfrentamento de emergência sanitária configura ofensa direta ao princípio da publicidade e ao dever de
transparência,  os  quais  atuam  como  instrumentos  indispensáveis  à  efetivação  concreta  do  direito
fundamental à saúde pública.

24.  Na doutrina acerca dos limites às restrições dos direitos fundamentais, a teoria do núcleo essencial
desempenha  papel  central  como  barreira  à  atuação  estatal.  Com  base  na  posição  majoritária  na
doutrina constitucional contemporânea sobre a colisão de direitos, assinale a alternativa correta sobre
a definição e a operabilidade do núcleo essencial dos direitos fundamentais.

a) A teoria absoluta do núcleo essencial defende que a proteção da dignidade humana exige a definição
concreta da parcela intocável de cada direito,  razão pela qual o núcleo essencial se confunde com o
próprio princípio da proporcionalidade, sendo impossível sua determinação prévia pelo legislador.
b) De acordo com a teoria relativa, o núcleo essencial é definido como uma barreira abstrata e apriorística,
imune à ponderação, de modo que qualquer medida legislativa ou judicial que afete essa esfera mínima
será inconstitucional, independentemente da justificação apresentada.
c) A teoria relativa sustenta que o núcleo essencial não é uma medida fixada prévia e abstratamente, mas
sim  o  resultado  final  do  processo  de  ponderação  (proporcionalidade);  assim,  a  garantia  do  núcleo
essencial  traduz-se no dever  de justificação adequada para a  restrição,  admitindo-se que,  em casos
concretos,  um  direito  possa  sofrer  restrições  intensas  para  ceder  passo  a  outro  valor  constitucional
prevalente.
d)  No plano objetivo,  a atuação do legislador  é livre  para estabelecer  hierarquias  fixas entre direitos
fundamentais — como a prevalência do direito à intimidade sobre o direito à informação —, não cabendo
ao  Judiciário  decidir  sobre  a  constitucionalidade  da  ponderação  abstrata  de  direitos  fundamentais
conflitantes realizada pelo legislador.
e)  A teoria  relativa da proteção ao núcleo essencial  dos  direitos fundamentais  rejeita  a  aplicação do
princípio da proporcionalidade na definição do núcleo essencial, argumentando que a ponderação é um
método  subjetivo  que  gera  insegurança  jurídica,  devendo  prevalecer  a  taxatividade  das  restrições
constitucionais expressas (reservas legais qualificadas).

25.  Considerando  a  legislação  infraconstitucional  de  regência  dos  remédios  constitucionais e  a
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, assinale a
alternativa correta.

a)  O  mandado  de  injunção  é  a  via  processual  adequada  para  sanar  omissão  legislativa  relativa  à
ascensão funcional de militares, ainda que o direito alegado esteja previsto em norma infraconstitucional,
como o Estatuto dos Militares, dada a força normativa dos direitos fundamentais.
b)  Nos termos da Lei  nº  12.016/2009 e da jurisprudência do Supremo Tribunal  Federal,  admite-se a
intervenção de terceiros no rito do mandado de segurança, aplicando-se subsidiariamente o Código de
Processo Civil, para garantir o contraditório ampliado.
c) A petição inicial do habeas data deve ser instruída com prova da recusa ao acesso às informações ou
do  decurso  de  mais  de  30  (trinta)  dias  sem  decisão  da  autoridade  administrativa,  sob  pena  de
indeferimento por falta de interesse de agir.
d) O Ministério Público detém legitimidade ativa para a impetração de mandado de segurança quando a
medida visar à defesa de suas prerrogativas institucionais, como a estrita observância, pelos Tribunais de
Justiça estaduais, da regra do quinto constitucional.
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e) A superveniência de norma regulamentadora,  após decisão transitada em julgado em mandado de
injunção, produzirá, via de regra, efeitos ex tunc, alcançando os beneficiados pela decisão judicial, salvo
se a nova norma for prejudicial aos seus interesses.

26. O estatuto dos parlamentares estaduais, previsto na Constituição do Estado do Paraná, estabelece um
rígido sistema de  incompatibilidades e impedimentos,  visando assegurar a independência do Poder
Legislativo e a moralidade administrativa. Tais vedações incidem em momentos distintos: algumas a partir
da expedição do diploma e outras a partir da posse. Considerando estritamente o texto da Constituição
Paranaense, assinale a alternativa correta:

a) Desde a expedição do diploma, é vedado ao parlamentar aceitar ou exercer cargo, função ou emprego
remunerado,  inclusive  os  de  que  sejam  demissíveis  ad  nutum,  em  autarquias,  empresas  públicas,
sociedades de economia mista ou empresas concessionárias de serviço público.
b) A vedação para patrocinar causa em que seja interessada pessoa jurídica de direito público, autarquia,
empresa pública ou sociedade de economia mista incide já a partir da expedição do diploma, visando
evitar o tráfico de influência desde a certificação da eleição.
c) Desde a posse, o Deputado Estadual não poderá firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de
direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de
serviço público, inexistindo exceções constitucionais a esse impedimento.
d) A proibição de ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de
contrato com pessoa jurídica de direito público aplica-se imediatamente após a expedição do diploma,
impedindo a diplomação de candidatos que se enquadrem nessa situação.
e) Desde a expedição do diploma, o Deputado Estadual não poderá ser titular de mais de um cargo ou
mandato público eletivo, devendo renunciar aos demais mandatos ou cargos efetivos imediatamente após
a proclamação do resultado eleitoral.

27.  À  luz  da  Constituição  do  Estado  do  Paraná,  no  que  tange  aos  crimes  de  responsabilidade
imputáveis  ao  Governador  do  Estado,  considere  a  tipificação  dos  atos  que  atentam  contra  a
Constituição Federal e a Constituição Estadual. Assinale a alternativa que apresenta corretamente uma
das  hipóteses  expressas  de  crime  de  responsabilidade  e  a  respectiva  norma  de  regência  para  sua
definição substantiva.

a) Constituem crimes de responsabilidade os atos que atentarem contra a existência do Estado do Paraná
e a segurança interna do ente federativo, sendo tais infrações definidas por Lei Complementar Estadual.
b) São crimes de responsabilidade os atos que atentarem contra o livre exercício do Poder Legislativo, do
Poder Judiciário e do Ministério Público, devendo tais crimes ser os definidos em lei federal.
c)  Configura crime de responsabilidade o  ato  que atentar  contra  a  probidade na administração,  cuja
definição e o respectivo rito processual devem ser estabelecidos privativamente pelo Regimento Interno
da Assembleia Legislativa.
d) É crime de responsabilidade o ato que atentar contra a lei orçamentária e o cumprimento das decisões
administrativas dos Tribunais de Contas, nos termos definidos pela Constituição Estadual.
e) Os crimes de responsabilidade compreendem os atos que atentarem contra a segurança interna do
ente federativo estadual e o exercício dos direitos políticos,  individuais  e sociais,  conforme tipificação
prevista no Código Penal Brasileiro.

28.  Com fundamento nas disposições da Constituição Federal acerca das  competências recursais do
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, analise as assertivas abaixo e assinale a
alternativa incorreta.

a) Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em recurso ordinário, o crime político.
b) Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em recurso ordinário, os habeas corpus decididos em
única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito
Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória.
c) Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em recurso ordinário, o habeas corpus, o mandado de
segurança,  o  habeas  data e  o  mandado  de  injunção  decididos  em  única  instância  pelos  Tribunais
Superiores, se denegatória a decisão.
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d) Compete ao Superior  Tribunal de Justiça julgar,  em recurso ordinário,  os mandados de segurança
decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados,
do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão.
e) Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em recurso ordinário, as causas em que forem partes
Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou
domiciliada no País.

29.  Tendo a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal como parâmetros, e
atentando-se,  especificamente,  às normas relativas à organização, às atribuições e ao estatuto do
Ministério Público, assinale a alternativa correta.

a) A iniciativa de lei complementar estadual que disponha sobre a organização, as atribuições e o estatuto
do respectivo Ministério Público é concorrente entre o Governador do Estado e o Procurador-Geral de
Justiça; contudo, padece de inconstitucionalidade formal a norma que, proposta pelo Chefe do Parquet,
verse sobre matéria processual, por usurpação da competência legislativa da União.
b) O princípio da unidade do Ministério Público, consagrado no art. 127, § 1º, da Constituição Federal,
abrange todos os ramos da instituição, razão pela qual a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
reconhece  a  constitucionalidade  da  remoção  por  permuta  entre  membros  de Ministérios  Públicos  de
Estados diversos, desde que haja reciprocidade e equivalência de entrâncias.
c)  Incorre  em inconstitucionalidade formal  e  material  a  lei  estadual  que  estabelece,  como critério  de
desempate  na  promoção  por  antiguidade  de  membros  do  Ministério  Público,  o  tempo de  serviço  na
Administração Pública  estadual,  federal  ou  municipal,  uma vez que tal  previsão extrapola  as  normas
gerais fixadas pela Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e viola o princípio da isonomia, ao criar
distinção indevida entre candidatos com tempo equivalente na carreira.
d) Embora a Constituição Federal atribua à União a competência para dispor sobre normas gerais de
organização  do  Ministério  Público,  os  Estados  possuem  competência  para  legislar  sobre  questões
específicas  relativas  aos  critérios  de  promoção  e  remoção  na  carreira.  Desse  modo,  a  criação  de
requisitos  de  desempate  não  previstos  na  Lei  nº  8.625/1993  insere-se  na  competência  legislativa
suplementar, não havendo óbice para a valorização do tempo de serviço público pretérito.
e) A inconstitucionalidade de lei estadual de iniciativa do chefe do Poder Executivo que altere atribuições
do Ministério Público local pode ser sanada se houver sanção posterior do Governador, desde que a
norma não implique aumento de despesa e vise a aprimorar o combate à improbidade administrativa, em
homenagem ao princípio da eficiência.

30.  Com  fundamento  na  disciplina  constitucional  das  medidas  provisórias e  na  jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal  Federal  acerca do controle  jurisdicional,  dos  limites materiais  e  do
trâmite legislativo de tais atos normativos, assinale a alternativa incorreta.

a) Viola o princípio democrático e o devido processo legislativo a prática da inserção, mediante emenda
parlamentar no processo de conversão de medida provisória em lei, de matérias de conteúdo temático
estranho ao objeto originário da medida provisória.
b)  A jurisprudência do Supremo Tribunal  Federal  admite o controle de constitucionalidade de medida
provisória quando comprovado abuso da competência normativa do Chefe do Executivo, notadamente
pela ausência dos requisitos de relevância e urgência, bem como quando a edição do ato normativo recair
sobre matéria reservada a lei complementar.
c) A medida provisória, por seu caráter transitório e precário,  não opera a revogação definitiva da lei
anterior com ela incompatível, mas apenas a suspensão de sua eficácia no ordenamento jurídico. Desse
modo, caso a medida provisória seja rejeitada ou perca a eficácia, a legislação anterior volta a produzir
efeitos.
d)  As medidas provisórias,  ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 do art.  62 da Constituição Federal,
perderão eficácia,  desde a edição,  se não forem convertidas em lei  no prazo de 60 (sessenta)  dias,
prorrogável uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo,
as relações jurídicas delas decorrentes.
e)  Se  a  medida  provisória  não  for  apreciada  em  até  45  (quarenta  e  cinco)  dias  contados  de  sua
publicação, entrará em regime de urgência, sobrestando-se todas as demais deliberações legislativas da
Casa em que estiver tramitando, inclusive a votação de propostas de emenda à Constituição e projetos de
lei complementar, dada a urgência inerente às matérias tratadas por meio de medida provisória.
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31. O Município de “Delta”, visando a organizar o tráfego urbano e garantir o sossego público em áreas
mistas (residenciais e comerciais),  editou a Lei Municipal nº 1.234/2024.  O diploma normativo fixou o
horário de funcionamento do comércio local, restringindo a abertura de lojas de rua aos dias úteis, das 08h
às 18h,  e aos sábados, das 08h às 13h.  A Associação Comercial  local ajuizou mandado de injunção
coletivo, para proteger o direito de seus associados, alegando, incidentalmente, a inconstitucionalidade da
norma por  violação aos princípios da livre iniciativa  e da livre concorrência,  previstos no art.  170 da
Constituição  Federal,  bem como usurpação  de  competência  da  União  para  legislar  sobre  Direito  do
Trabalho. Com fundamento nesse contexto, assinale a alternativa correta.

a) A lei municipal é inconstitucional, pois a Constituição Federal assegura o livre exercício de qualquer
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos
em lei federal.
b)  A norma  é  constitucional,  visto  que  compete  ao  Município  fixar  o  horário  de  funcionamento  de
estabelecimento comercial, com base no interesse local, não havendo violação aos princípios da ordem
econômica.
c) A lei padece de inconstitucionalidade formal, uma vez que a definição de horários de funcionamento
impacta a jornada de trabalho dos empregados, matéria de competência legislativa privativa da União.
d) A lei é inconstitucional, pois, embora o Município tenha competência para legislar sobre assuntos de
interesse local, a restrição de horários comerciais configura intervenção indevida do Estado no domínio
econômico, ferindo o núcleo essencial da livre iniciativa.
e) A lei seria constitucional apenas se houvesse lei complementar estadual autorizando os Municípios a
legislarem sobre questões específicas de comércio local, conforme preceitua o parágrafo único do art. 22
da Constituição Federal.

32.  À luz da disciplina do art.  225 da Constituição Federal  e da jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal sobre o meio ambiente, assinale a alternativa incorreta.

a) As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, sejam eles
pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de
reparar os danos causados.
b)  O afastamento do licenciamento de atividades potencialmente  poluidoras  ou o estabelecimento de
procedimento estadual que torne menos eficiente a proteção ambiental  caracteriza violação do direito
fundamental ao meio ambiente e afronta os princípios da prevenção, da precaução e da proibição de
retrocesso socioambiental.
c) De acordo com a Constituição Federal, não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem
animais, desde que, cumulativamente, sejam manifestações culturais registradas como bem de natureza
imaterial e sejam regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos.
d) A exploração de recursos minerais obriga o agente econômico responsável pela atividade extrativista a
recuperar o meio ambiente degradado, devendo-se observar a solução técnica exigida pelo Poder Público,
na forma da lei.
e) Embora a necessária preservação da ordem constitucional de proteção ao meio ambiente imponha
determinados limites ao agir legislativo e administrativo, a definição de metas e ações de combate ao
desmatamento insere-se na esfera da liberdade de conformação do Poder Executivo, sendo vedado ao
Poder Judiciário rever a eficiência dessas ações, sob pena de violação à separação de poderes.

DIREITO ADMINISTRATIVO

33.  Sobre  os  princípios  da  Administração  Pública,  com  base  na  doutrina  e  na  jurisprudência
contemporâneas, assinale a alternativa correta.

a) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, a celebração de contrato verbal com a Administração
Pública  é  um  ato  nulo  que,  por  violar  a  boa-fé  objetiva,  impede  o  particular  de  receber  qualquer
pagamento, mesmo que os serviços tenham sido efetivamente prestados.
b)  O princípio  do  formalismo moderado  autoriza  a  superação  de  formalidades  excessivas  no  âmbito
administrativo, permitindo, inclusive, a convalidação de contratos administrativos celebrados verbalmente,
em nome da instrumentalidade das formas, desde que o objeto do contrato esteja em consonância com os
princípios estruturantes da Administração.
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c) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não viola o princípio da impessoalidade a
norma estadual  que  excepciona  da  vedação  ao nepotismo os  servidores  em exercício  de  cargo  em
comissão no momento da edição da lei que institui a proibição.
d) A celebração de contrato verbal com a Administração Pública, embora, em regra, acarrete a nulidade do
ato por vício de forma, impõe ao ente público o dever de pagar pelos serviços efetivamente prestados, sob
pena de enriquecimento sem causa, não podendo a Administração se valer da própria torpeza para se
eximir da obrigação, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
e) O princípio da legalidade e o princípio da juridicidade são termos sinônimos no Direito Administrativo
moderno, pois ambos exigem que o administrador público atue estritamente conforme a lei em sentido
formal.

34.  Considerando  as  disposições  da  Lei  nº  14.133/2021  (Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos),  no  que  tange  às  modalidades  de  licitação  e  à  nulidade  dos contratos,  assinale  a
alternativa incorreta.

a) Na modalidade concurso, o edital indicará, entre outros pontos, a qualificação exigida dos participantes,
as diretrizes e formas de apresentação do trabalho, bem como o prêmio ou remuneração a ser concedida
ao vencedor.
b) O diálogo competitivo é a modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e compras em
que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados mediante critérios
objetivos,  com  o  intuito  de  desenvolver  uma  ou  mais  alternativas  capazes  de  atender  às  suas
necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos.
c) Nos concursos destinados à elaboração de projeto, é imposta ao vencedor os deveres legais de ceder à
Administração Pública todos os direitos patrimoniais  relativos ao projeto e de autorizar sua execução
conforme juízo de conveniência e oportunidade das autoridades competentes.
d)  A declaração de nulidade do contrato administrativo tem efeitos retroativos,  de modo a impedir  os
efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituir os já produzidos.
e) Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade administrativa,
poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por
prazo de até doze meses, improrrogável.

35. A Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) regulamenta o direito constitucional de acesso às
informações públicas. Considerando as disposições do referido diploma legal acerca da abrangência, do
procedimento de acesso e da classificação de informações, assinale a alternativa correta.
 
a)  As  entidades  privadas  sem  fins  lucrativos,  ainda  que  recebam  recursos  públicos  diretamente  do
orçamento ou mediante subvenções sociais, não se submetem ao regime da Lei de Acesso à Informação,
dada a natureza jurídica de direito privado de seus atos.
b) São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações
de interesse público, devendo o órgão ou entidade conceder o acesso imediato à informação disponível.
c) A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, classificada como ultrassecreta em razão de
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, possui prazo máximo de restrição de
acesso de 30 (trinta) anos.
d) As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem terão seu acesso restrito
pelo  prazo  máximo  de  25  (vinte  e  cinco)  anos,  por  se  tratar  de  informações  classificadas  como
ultrassecretas.
e) A competência para a classificação de informação no grau de ultrassecreto é exclusiva das autoridades
máximas dos Poderes, sendo vedada a delegação dessa competência a outro agente público.

36. Considerando o disposto na Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal, assinale a alternativa correta.

a)  A  motivação  por  referência  (per  relationem),  consistente  na  declaração  de  concordância  com
fundamentos de anteriores pareceres, laudos ou propostas, é expressamente vedada pela Lei, que exige
que a motivação seja explícita e elaborada pela própria autoridade com competência para decidir.
b) A decisão coordenada, aplicável a decisões administrativas que exijam a participação de três ou mais
setores, órgãos ou entidades, poderá ser adotada quando for justificável pela relevância da matéria ou
quando houver discordância que prejudique a celeridade do processo decisório.
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c) Os atos administrativos que decidam recursos administrativos ou que dispensem processo licitatório
exigem  motivação  obrigatória.  Contudo,  aqueles  que  importem  a  convalidação  de  ato  administrativo
anterior estão dispensados de motivação, por visarem à manutenção do ato.
d) O ato de delegação de competência é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante e deverá,
obrigatoriamente, especificar, dentre outros requisitos, o recurso cabível contra as decisões adotadas pelo
delegado.
e)  As  decisões  adotadas  por  delegação,  embora  devam  mencionar  esta  qualidade,  devem  ser
consideradas, para todos os efeitos, editadas pela autoridade delegante, que é a titular da competência.

37.  Nos termos da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e considerando a recente jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  a  matéria,  assinale  a  alternativa  correta a  respeito  da
responsabilização judicial da pessoa jurídica por atos lesivos contra a Administração Pública.
 
a)  A  dissolução  compulsória  da  pessoa  jurídica  pode  ser  determinada  judicialmente,  desde  que
comprovado  ter  sido  a  personalidade  jurídica  utilizada,  ainda  que  eventualmente,  para  facilitar  ou
promover a prática de atos ilícitos contra a Administração Pública.
b)  Segundo  o  Superior  Tribunal  de Justiça,  a  responsabilização civil  com base  na Lei  Anticorrupção
restringe-se a atos que envolvam corrupção em sentido estrito (arts. 317 e 333 do Código Penal), não
alcançando condutas praticadas com o intuito de dificultar atividade de investigação ou de fiscalização de
órgãos, entidades ou agentes públicos.
c)  O Ministério  Público possui  legitimidade para ajuizar  ação visando à aplicação de sanções contra
pessoas jurídicas infratoras, como o perdimento de bens, a suspensão de atividades e a proibição de
receber incentivos públicos, as quais poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa.
d)  Nas  ações  ajuizadas  pelo  Ministério  Público  com fundamento  na  Lei  nº  12.846/2013,  poderá  ser
requerida a aplicação das sanções administrativas previstas no art. 6º, independentemente da omissão
das autoridades competentes para promover a responsabilização administrativa.
e)  Nas  ações  ajuizadas  pelo  Ministério  Público  com  fundamento  na  Lei  nº  12.846/2013,  caso  seja
constatada a  omissão das autoridades competentes,  o  juiz  poderá aplicar  as  sanções do art.  6º  em
substituição  às  sanções  previstas  no  art.  19,  haja  vista  a  impossibilidade  jurídica  de  dupla  sanção
decorrente do mesmo fato.

DIREITO TRIBUTÁRIO

38. No âmbito do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), é correto afirmar que:

a) Que ele incidirá, nos termos da Lei Complementar nº 214/2025, sobre operações de compra e venda de
bens  imóveis  apenas  quando  não  houver  incidência  do  ITBI  (Imposto  sobre  Transmissão  de  Bens
Imóveis).
b) O IBS é de competência concorrente entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
c) O Cashback do IBS será realizado a pessoas físicas integrantes de famílias de baixa renda per capita
de até  meio  salário-mínimo nacional,  desde que residentes em território  nacional  e  possuir  inscrição
regular no Cadastro de Pessoas Físicas.
d) O Regulamento do IBS será editado pelo Comitê Gestor em conjunto com o Poder Executivo da União.
e) O IBS, por se tratar de imposto que incide sobre operações onerosas com bens ou serviços, não incide
sobre fornecimentos de brindes e bonificações.

39. No âmbito do direito constitucional tributário, é incorreto afirmar que:

a) As isenções previstas nos arts. 184, §5º e 195, §7º ambos da Constituição Federal têm a natureza de
imunidade  tributária,  porque  somente  são  consideradas  isenções  quando  criadas  por  lei
infraconstitucional.
b) São imunes a impostos fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras
musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros,
bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação
industrial de mídias ópticas de leitura a laser.
c) É vedada a instituição de impostos pelos entes federativos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos
outros.
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d)  O  IBS  deve  observar  apenas  o  art.  150,  III,  “c”,  da  Constituição  Federal,  não  se  sujeitando  à
anterioridade anual.
e) A incidência do ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação), nas hipóteses do art. 155,
§1º,  III  da Constituição Federal não pode ser admitida enquanto não editada lei  complementar,  muito
embora  o  Supremo  Tribunal  Federal  tenha  modulado  os  efeitos  da  decisão  tomada  no  Recurso
Extraordinário nº 851108, atribuindo eficácia  ex nunc, “a contar da publicação do acórdão em questão,
ressalvando as ações judiciais pendentes de conclusão até o mesmo momento, nas quais se discuta: (1) a
qual  estado  o  contribuinte  deve  efetuar  o  pagamento  do  ITCMD,  considerando  a  ocorrência  de
bitributação; e (2) a validade da cobrança desse imposto, não tendo sido pago anteriormente”.

FILOSOFIA DO DIREITO

40.  O debate contemporâneo sobre a atividade judicial nos chamados  “casos difíceis” (hard cases)
opõe  o  positivismo  jurídico  de  H.L.A.  Hart  à  teoria  do  direito  como integridade  de  Ronald  Dworkin.
Outrossim, variadas correntes filosóficas, como o Jusnaturalismo e o Realismo Jurídico, já se debruçaram
sobre a difícil questão de compreender a natureza do direito e da atividade judicial. Assinale a alternativa
que descreve corretamente a postura exigida do juiz segundo a teoria de Ronald Dworkin.

a)  Diante  da  lacuna  normativa,  o  juiz  atua  casuisticamente  como  um  legislador,  exercendo  poder
discricionário para criar nova regra que resolva o caso, baseando-se em considerações de política pública
e bem-estar social.
b) O juiz deve decidir com base nas consequências futuras da decisão, escolhendo a solução que traga os
melhores resultados econômicos e sociais  para a comunidade,  independentemente da coerência com
precedentes passados.
c) Nos casos difíceis, não existe uma resposta correta, pois a linguagem jurídica é indeterminada. O direito
é apenas aquilo que os tribunais dizem que é, sendo a decisão judicial um ato de vontade política.
d)  O  juiz  deve  recorrer  a  princípios  de  justiça  universal  e  de  direito  natural,  estando  autorizado  a
desconsiderar a história institucional e os precedentes sempre que estes conflitarem com aquilo que se
apresenta como justo pela observação objetiva da realidade.
e) O juiz deve buscar a única resposta correta por meio de uma interpretação construtiva que combine a
adequação aos materiais jurídicos existentes – leis, códigos e precedentes – e a melhor justificação moral
desses materiais, atuando metaforicamente como coautor de um romance em cadeia para preservar a
coerência de princípios do sistema.

DIREITO CIVIL

41. Sobre a cessão de crédito, assinale a alternativa correta:
a) Em regra geral, a cessão de um crédito não abrange todos os seus acessórios.
b) A cessão de crédito tem eficácia em relação ao devedor, mesmo quando este não for notificado ou não
tenha se declarado ciente da cessão feita.
c) Na cessão onerosa, o cedente fica responsável ao cessionário pela existência do crédito ao tempo em
que lhe cedeu.
d) É expressamente vedada a estipulação que define a responsabilidade do cedente pela solvência do
devedor.
e) A cláusula proibitiva de cessão de um crédito não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, se
constar do instrumento da obrigação.

42. Sobre a inexecução das obrigações e seus efeitos, assinale a alternativa incorreta:
a) O inadimplemento da obrigação, positiva ou líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o
devedor.
b) Incorre de pleno direito o devedor na cláusula penal, desde que, culposamente, deixe de cumprir a
obrigação ou se constitua em mora.
c) Quando a obrigação for divisível, só incorre na pena o devedor ou o herdeiro do devedor que a infringir,
e proporcionalmente à sua parte na obrigação.
d)  O  devedor  responde  pelos  prejuízos  resultantes  de  caso  fortuito  e  força  maior  se  houver  se
responsabilizado por eles expressamente.
e)  Nas  obrigações  negativas  o  devedor  é  reconhecido  como  inadimplente  desde  o  dia  em  que  foi
notificado.
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43. De acordo com as normas de sucessão previstas no Código Civil, assinale a alternativa correta:

a) A renúncia à herança, por ser ato irrevogável, retroage ao momento da abertura da sucessão e impede
que os descendentes do renunciante venham a suceder por direito próprio, ainda que ele seja o único
herdeiro da classe.
b) A sucessão de filhos não concebidos ao tempo da abertura da sucessão somente é possível quando
houver disposição expressa em testamento e desde que os bens reservados permaneçam depositados
em juízo até o nascimento com vida, sendo vedada a nomeação de curador.
c) A exclusão do herdeiro indigno somente pode ser declarada mediante sentença transitada em julgado,
inexistindo hipótese legal de exclusão automática por força de decisão penal condenatória.
d) O co-herdeiro não pode ceder seu direito hereditário sobre bem singular da herança, mas pode ceder a
totalidade de seus direitos hereditários a pessoa estranha à sucessão, independentemente de preferência
legal dos demais co-herdeiros.
e) Aberta a sucessão, a herança transmite-se de imediato aos herdeiros, legítimos ou testamentários,
formando-se indivisibilidade até a partilha; e, até o compromisso do inventariante, a administração dos
bens caberá, preferencialmente, ao cônjuge ou companheiro que convivia com o falecido ao tempo da
morte.

44. Sobre a incapacidade para a prática de atos da vida civil, assinale a alternativa correta:

a) A incapacidade civil absoluta se define pela impossibilidade plena da pessoa de direitos de exercê-los
em razão de um quadro de enfermidade constante.
b) Para emissão de documentos oficiais, é exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência.
c) As pessoas relativamente incapazes são representadas legalmente pelos pais, tutores e curadores.
d) Os menores de 16 (dezesseis) anos são incapazes, relativamente.
e) A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade
com as demais pessoas.

45. À luz do Código Civil,  acerca do  regime de bens entre cônjuges  e das regras gerais correlatas,
assinale a alternativa correta:

a) A inexistência de pacto antenupcial escrito não impede a adoção do regime de comunhão universal de
bens, desde que os nubentes manifestem sua vontade perante o oficial do Registro Civil no momento da
celebração do casamento.
b) É nulo o pacto antenupcial celebrado por escritura pública, se não for posteriormente registrado no
Cartório de Registro de Imóveis do domicílio dos cônjuges, razão pela qual, na ausência desse registro,
passará automaticamente a vigorar o regime da comunhão parcial.
c) No silêncio dos nubentes, ou sendo nulo o pacto antenupcial celebrado, vigora o regime da comunhão
parcial de bens; contudo, é admissível a alteração do regime de bens no curso do casamento, desde que
haja autorização judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges e sejam resguardados os direitos de
terceiros.
d) O regime da separação de bens, ainda que estipulado voluntariamente por pacto antenupcial válido,
impede  que  qualquer  dos  cônjuges  venha  a  responder  por  dívidas  contraídas  pelo  outro  após  o
casamento, ainda que revertam em benefício da família.
e) Na união estável, as relações patrimoniais entre os companheiros submetem-se, obrigatoriamente, ao
regime  de  comunhão  parcial  de  bens,  sendo  vedada  a  estipulação  diversa  por  contrato  escrito,  em
atenção ao caráter não solene dessa entidade familiar.

46. Considerando o tratamento legal da guarda de filhos no Código Civil e a orientação jurisprudencial
consolidada acerca da socioafetividade e do melhor interesse da criança e do adolescente, assinale a
alternativa correta:

a) A guarda compartilhada pressupõe obrigatoriamente residência alternada da criança entre as casas dos
genitores,  em períodos rigorosamente equivalentes,  sob pena de desnaturação do instituto,  conforme
entendimento consolidado dos tribunais superiores.
b) O reconhecimento da paternidade socioafetiva, por si só, afasta a paternidade biológica anteriormente
estabelecida,  sob  o  fundamento  de  que  não  se  admite  multiparentalidade  no  ordenamento  jurídico
brasileiro, prevalecendo sempre o vínculo afetivo sobre o registral e o biológico.
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c) A jurisprudência admite que a guarda seja deferida a terceiro (parente ou não) com base em vínculos de
afeto,  mesmo havendo genitores  vivos,  desde  que  comprovado  que  essa solução melhor  atende  ao
interesse da criança, podendo, inclusive, ser preservado o poder familiar dos pais biológicos.
d) Uma vez decretada a perda do poder familiar em relação a determinado filho, por prática de atos graves
previstos em lei, a jurisprudência entende que resta automaticamente extinto, em relação a esse mesmo
filho,  qualquer  direito  de  visitas  ou  de  convivência  familiar,  em  respeito  ao  caráter  sancionatório  da
medida.
e)  A socioafetividade,  por  depender  de  forte  componente  fático,  somente  pode  ser  reconhecida  por
sentença judicial transitada em julgado, vedado seu reconhecimento extrajudicial em registro civil, ainda
que haja consenso entre o genitor registral e o pretenso pai/mãe socioafetivo.

47. À luz das disposições do Código Civil acerca do domicílio da pessoa natural, assinale a alternativa
correta:

a)  A  mudança  de  domicílio  somente  se  aperfeiçoa  mediante  declaração  expressa  da  pessoa  às
municipalidades dos locais de onde sai e para onde vai, sendo insuficiente, por si só, a transferência da
residência acompanhada de ânimo definitivo.
b)  A pessoa que possui várias residências,  nas quais vive alternadamente,  não pode ter mais de um
domicílio, prevalecendo, para todos os efeitos jurídicos, apenas aquele indicado como principal perante o
Registro Civil.
c)  O local  onde a pessoa natural  exerce sua profissão constitui  domicílio  apenas quando esse local
coincide com sua residência habitual; caso contrário, será domicílio apenas o local onde reside com ânimo
definitivo.
d) O domicílio necessário do militar da Marinha ou da Aeronáutica é o da sede do comando ao qual estiver
imediatamente subordinado, ainda que exerça suas funções ordinárias em unidade diversa.
e)  A pessoa natural  que não  possua  residência  habitual  será  considerada  domiciliada  no local  onde
mantiver vínculos profissionais ou familiares mais sólidos, competindo ao juiz apreciar tais circunstâncias
no caso concreto.

48.  Com base no  regime jurídico da prescrição  estabelecido no Código Civil,  assinale a alternativa
correta:

a)  A renúncia à prescrição somente é válida se realizada antes de consumado o prazo prescricional,
podendo ser expressa ou tácita, desde que não prejudique terceiros, e produz efeitos retroativos ao início
da contagem da prescrição.
b) Em regra, a interrupção da prescrição por um dos credores solidários não aproveita aos demais, exceto
se  a  obrigação  for  indivisível,  hipótese  em  que  a  interrupção  aproveita  a  todos  os  credores,
independentemente da solidariedade.
c) A prescrição não corre contra os relativamente incapazes, ainda que não se enquadrem nas hipóteses
do art. 3º do Código Civil, desde que comprovada a inexistência de representante legal apto a defendê-
los.
d) A interrupção da prescrição somente ocorre uma única vez e pode ser provocada por ato inequívoco do
devedor que importe reconhecimento do direito, hipótese em que o prazo recomeça integralmente, a partir
do ato interruptivo.
e)  A prescrição iniciada contra uma pessoa não pode continuar  a correr  contra seu sucessor,  sendo
necessária a renovação da contagem a partir da abertura da sucessão, sob pena de violação ao princípio
da segurança jurídica.

DIREITO EMPRESARIAL

49.  O  juiz  poderá  autorizar  a  consolidação  substancial  de  ativos  e  passivos  de  devedores,  em
recuperação judicial, quando, dentre outros requisitos:

a) Não houver garantias cruzadas e quando existir atuação individual no mercado entre postulantes.
b) Existir relação de controle ou de dependência e identidade total ou parcial do quadro societário.
c) Após a realização de assembleia geral existir devedores que não integrem o mesmo grupo econômico,
em recuperação judicial.
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d) Indeferida a recuperação judicial sob consolidação processual, for possível constatar a interconexão e a
confusão entre ativos ou passivos dos devedores.
e) Existir ato de transferência de ativos, não autorizada pelo administrador judicial, entre empresas que
não compõem o mesmo grupo econômico e que não tenham identidade do quadro societário.

50. Sobre as sociedades e o empresário, assinale a alternativa correta:

a) É possível a constituição de qualquer sociedade entre cônjuges mesmo que casados no regime da
comunhão universal de bens ou de separação obrigatória.
b) A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de empresário, se a exercer, não responde
pelas obrigações contraídas.
c)  A pessoa natural  que constituir  empresa EIRELI  poderá figurar  em uma ou mais  empresas dessa
modalidade.
d) Na sociedade em conta de participação a atividade do objeto social poderá ser exercida por qualquer
dos sócios.
e) É nula a estipulação de contrato social de empresa que exclua qualquer sócio de participar dos lucros e
perdas da sociedade.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

51. O julgamento do Tema 988 pelo Superior Tribunal de Justiça definiu a seguinte tese:

a) A decisão do juiz de primeiro grau que obsta o processamento da apelação viola o § 3º do art. 1.010, do
Código de Processo Civil, caracterizando usurpação da competência do tribunal, o que autoriza o manejo
da reclamação prevista no inc. I do art. 988, do Código de Processo Civil.
b) Não é possível a interposição de agravo de instrumento, no tribunal de origem, contra decisão que nega
seguimento a recurso especial e a recurso extraordinário, na forma dos arts. 1.029, 1.030 e 1.041, do
Código de Processo Civil.
c)  O  rol  do  art.  1.015  do  Código  de  Processo  Civil  é  de  taxatividade  mitigada,  por  isso  admite  a
interposição  de  agravo  de  instrumento  quando  verificada  a  urgência  decorrente  da  inutilidade  do
julgamento da questão no recurso de apelação
d) São protelatórios os embargos de declaração que visam rediscutir matéria já apreciada e decidida pela
Corte de origem, em conformidade com súmula do Superior Tribunal de Justiça ou Supremo Tribunal
Federal ou, ainda, precedente julgado pelo rito dos arts. 543-C e 543-B do Código de Processo Civil.
e) No agravo do art. 522 do Código de Processo Civil, entendendo o julgador ausentes peças necessárias
para  a  compreensão  da  controvérsia,  deverá  ser  indicado  quais  são  elas,  para  que  o  recorrente
complemente o instrumento.

52.  À luz das disposições do Código de Processo Civil  sobre  tutela provisória,  assinale a alternativa
correta:

a)  A tutela  antecipada  requerida  em caráter  antecedente  torna-se  estável  caso  o  réu não  apresente
contestação no prazo legal, hipótese em que seus efeitos passam a fazer coisa julgada material, salvo se
demonstrado dolo da parte autora na obtenção da medida.
b) A tutela de urgência pressupõe a coexistência de probabilidade do direito e perigo de dano, podendo
ser concedida liminarmente ou após justificação prévia, mas não pode ser revogada ou modificada após a
concessão, diante do caráter essencialmente provisório da decisão.
c)  A  tutela  de  urgência  de  natureza  antecipada  não  será  concedida  quando  houver  perigo  de
irreversibilidade dos efeitos da decisão, enquanto a tutela de urgência de natureza cautelar não sofre tal
limitação legal.
d) Concedida a tutela antecipada em caráter antecedente, o autor deverá aditar a petição inicial no prazo
de 15 (quinze) dias e promover nova distribuição custas para a formulação do pedido principal, sob pena
de extinção do processo sem resolução de mérito.
e) A efetivação da tutela provisória independe de caução, que é expressamente vedada pelo Código de
Processo  Civil  por  potencial  violação  ao  princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição,  sendo  a
responsabilidade por prejuízos eventuais apenas aferida ao final do processo.

CONCURSO MPPR 2025 – PROVA PREAMBULAR 22 de 42



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

53. Conforme entendimento jurisprudencial consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, a fungibilidade
recursal,  analisada  no  juízo  de  admissibilidade,  está  condicionada  ao  preenchimento  dos  seguintes
requisitos:

a) Dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto, inexistência de erro grosseiro na escolha da peça
recursal e observância do prazo do recurso cabível.
b) Observância do prazo do recurso protocolado, legitimidade do recorrente afetado pela decisão recorrida
e inexistência de fato impeditivo ou extintivo para exercer o direito de recorrer.
c) Regularidade formal do recurso protocolado, tempestividade do recurso protocolado e pagamento das
custas.
d) Endereçamento correto do recurso protocolado, ausência de fatos impeditivos e extintivos e recurso
protocolado legalmente previsto para a decisão recorrida.
e) Recurso protocolado legalmente previsto para a decisão recorrida, inexistência de erro grosseiro na
escolha da peça recursal e ausência de fatos impeditivos e extintivos para exercer o direito de recorrer.

54. À luz do regime jurídico dos honorários advocatícios previsto no Código de Processo Civil, assinale
a alternativa correta:

a)  Nos casos de improcedência do pedido ou de extinção do processo sem resolução de mérito,  os
honorários poderão ser fixados por apreciação equitativa,  ainda que o valor  da causa seja líquido ou
liquidável, sempre que o juiz entender inadequado aplicar os percentuais dos §§ 2º e 3º do art. 85 do
Código de Processo Civil.
b) A cumulação de honorários em reconvenção, cumprimento de sentença, recursos e execução decorre
da própria lei, sendo que, no julgamento do recurso, o tribunal majorará obrigatoriamente os honorários
fixados anteriormente, independentemente de o recorrente ter obtido ou não êxito na impugnação.
c)  Havendo  perda  do  objeto,  os  honorários  serão  sempre  rateados  entre  as  partes,  aplicando-se  o
princípio da causalidade apenas para as despesas processuais, e não para a verba sucumbencial.
d) É vedada a compensação de honorários entre advogados em caso de sucumbência parcial, tendo a
verba natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos trabalhistas.
e) Quando a sentença for líquida e o valor da condenação ultrapassar 200 (duzentos) salários-mínimos, o
juiz poderá, por equidade, fixar honorários totais em percentual único, desde que compreendido entre 5%
(cinco por cento) e 8% (oito por cento), independentemente das faixas progressivas previstas no art. 85, §
3º, do Código de Processo Civil.

55.  Sobre os  embargos de declaração, recurso previsto no art. 994, IV, do Código de Processo Civil,
assinale a alternativa correta:

a)  É o recurso cabível contra decisão interlocutória,  sentença ou acórdão que contenha obscuridade,
contradição, dúvida, omissão e para corrigir erro material.
b) São manifestamente incabíveis contra decisão de juízo prévio de admissibilidade de recurso especial
proferida pelo Tribunal a quo, na medida em que tal juízo está sujeito à avaliação final do Superior Tribunal
de Justiça.
c) A interposição deste recurso tem o efeito de suspender o curso do prazo para a apresentação de outros
recursos, retomando-se a contagem do prazo remanescente a partir da publicação do julgamento.
d)  Apenas  o  juiz  que  proferiu  a  decisão  embargada  tem  competência  para  julgar  os  embargos  de
declaração, garantindo-se da aplicação do princípio da identidade física do juiz.
e) Não será admitido outro recurso interposto pela parte embargada contra a decisão originária, caso o
acolhimento dos embargos tenha produzido efeito infringente sobre a decisão embargada.

56.  Sobre o instituto da  repercussão geral,  previsto no Código de Processo Civil  e desenvolvido na
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta:

a)  O  reconhecimento  de  ausência  de  repercussão  geral  quando  o  acórdão  recorrido  se  baseia
exclusivamente na legislação infraconstitucional (como no Tema 660) tem natureza processual e autoriza
ao  tribunal  de  origem  negar  seguimento  ao  recurso  extraordinário  por  decisão  fundamentada,
configurando hipótese de “súmula impeditiva de subida” constitucionalizada.
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b) A negativa de repercussão geral em determinado Tema impede apenas o prosseguimento do recurso
extraordinário no caso concreto, mas não produz efeito vinculante para os demais órgãos do Judiciário,
que permanecem livres para reconhecer repercussão geral em hipóteses idênticas.
c)  Após o reconhecimento  da repercussão geral  pelo Supremo Tribunal  Federal,  cabe ao tribunal  de
origem sobrestar automaticamente todos os processos com matéria semelhante, sendo-lhe vedado negar
seguimento a recurso extraordinário com fundamento na conformidade do acórdão recorrido com a tese já
fixada, pois essa técnica é exclusiva do regime de recursos repetitivos no Superior Tribunal de Justiça.
d) Fixada a tese de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, o juízo de origem não pode exercer
juízo de retratação, ainda que o precedente vinculante supere orientação anterior adotada no acórdão
recorrido, devendo encaminhar obrigatoriamente o processo novamente à Corte Suprema para eventual
ajuste.
e) O efeito vinculante da repercussão geral depende de publicação de acórdão específico de modulação
de efeitos, razão pela qual, até a modulação, os tribunais de origem não podem aplicar a tese fixada pelo
Supremo Tribunal Federal em julgamento de mérito, salvo mediante autorização expressa do relator no
caso concreto.

57. Sobre as provas, nos termos do Código de Processo Civil, assinale a alternativa incorreta:

a) O juiz poderá, de ofício, determinar a produção de todas as provas necessárias ao julgamento da ação.
b) Não dependem de prova os fatos notórios, confessados pela parte contrária e aqueles incontroversos.
c) As testemunhas arroladas em juízo somente poderão ser substituídas em caso de falecimento, por
enfermidade que a incapacite de depor ou se não puder ser encontrada.
d) A produção antecipada de prova é da competência do juízo do foro onde deva ser protocolada a ação
principal, na qual deva ser utilizada a prova.
e) A confissão judicial faz prova contra o confitente, mas sem prejuízo à defesa dos demais litisconsortes.

58.  Acerca do  Acordo de Não Persecução Civil  (ANPC) previsto no art.  17 da Lei de Improbidade
Administrativa (Lei  nº  8.429/1992),  na redação dada pela  Lei  nº  14.230/2021,  e sua interface com o
sistema do Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta:

a) Por ter natureza administrativa, o ANPC dispensa homologação judicial, produzindo automaticamente a
extinção do processo, cabendo ao juiz apenas tomar ciência do acordo para fins estatísticos.
b) A homologação judicial do ANPC exige controle pleno de mérito pelo magistrado, sendo lícito ao juiz
negar  a  homologação  se  discordar  dos  critérios  de  conveniência  e  de  oportunidade  adotados  pelo
Ministério Público na negociação.
c) O ANPC configura negócio jurídico-processual típico, razão pela qual, uma vez homologado, implica a
extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, b, do Código de Processo Civil,
vinculando o juiz ao conteúdo obrigacional pactuado entre as partes.
d) Sendo o ANPC espécie de transação civil, sua celebração exige a participação e anuência obrigatória
do ente público lesado, não sendo admitida solução consensual apenas entre o Ministério Público e o
investigado.
e) A celebração do ANPC suspende automaticamente todos os prazos processuais até a manifestação
judicial, dispensando-se o controle de legalidade previsto no Código de Processo Civil e na própria Lei de
Improbidade Administrativa.

59.  À luz dos arts. 98 a 102 do Código de Processo Civil e da interpretação consolidada pelo Superior
Tribunal de Justiça sobre o benefício da gratuidade da justiça, assinale a alternativa correta:

a) A declaração de insuficiência financeira apresentada por pessoa natural gera presunção absoluta de
veracidade, sendo vedado ao juiz exigir comprovação adicional, salvo em casos de litigância de má-fé.
b) A concessão do benefício afasta definitivamente a responsabilidade do beneficiário pelo pagamento de
custas e honorários sucumbenciais, os quais somente poderão ser exigidos caso haja revogação expressa
da gratuidade em fase de cumprimento de sentença.
c)  A assistência  por  advogado  particular  torna incompatível  a  concessão  do benefício,  salvo  quando
comprovada a atuação gratuita ou pro bono pelo causídico.
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d) Indeferir o pedido de gratuidade sem prévia intimação da parte para comprovar os pressupostos legais
configura error in procedendo, pois o juiz deve oportunizar a complementação das informações antes de
negar o benefício.
e)  Tendo sido concedida a  gratuidade requerida na petição inicial,  a  impugnação pelo  réu suspende
automaticamente o curso do processo até decisão do juiz sobre a manutenção ou revogação do benefício.

60. No curso de uma ação civil pública, o Ministério Público requereu ao juízo que determinasse à parte
autora – pessoa física representada por advogado particular – a apresentação de documentos bancários e
fiscais no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação de multa diária. O advogado da parte autora
manifestou-se  alegando  violação  de  prerrogativa  profissional  e  abuso  de  poder,  sustentando  que  o
Ministério  Público não poderia dirigir  ordens à parte representada,  devendo requisitar  as informações
apenas  a  órgãos  públicos  ou  privados,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  75/1993  e  da  Lei  nº
8.625/1993.
À  luz  do  Código  de  Processo  Civil  e  da  legislação  pertinente  às  prerrogativas  da  advocacia  e  às
atribuições do Ministério Público, assinale a alternativa correta:

a)  O Ministério  Público,  como fiscal  da ordem jurídica,  possui  poderes  instrutórios  que lhe  permitem
requisitar  diretamente  às  partes  qualquer  documento  necessário,  sendo  o  juiz  obrigado  a  deferir
automaticamente o pedido formulado.
b) O pedido do Ministério Público somente pode ser dirigido ao advogado da parte e não diretamente à
parte representada, sob pena de nulidade por violação ao art. 7º, VI, da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da
OAB), que garante a comunicação exclusiva por intermédio do advogado.
c) O Ministério Público pode requerer judicialmente a exibição de documentos pela parte adversa, mas
não  pode  requisitá-los  extrajudicialmente  ao  particular;  compete  ao  juiz  analisar  a  pertinência  e
necessidade da ordem, em conformidade com o contraditório e a proporcionalidade.
d) Sendo o Ministério Público instituição essencial  à justiça,  seus pedidos instrutórios independem de
apreciação  judicial  e  têm  eficácia  imediata,  equiparando-se  às  ordens  judiciais  de  exibição  de
documentos, inclusive quando dirigidos a particulares.
e)  Caso  o  juiz  defira  o  pedido  do  Ministério  Público,  a  parte  autora  não  poderá  alegar  violação  a
prerrogativas  da  advocacia,  pois  o  Estatuto  da  OAB  não  se  aplica  a  processos  coletivos,  devendo
prevalecer o interesse público tutelado.

DIREITO PROCESSUAL PENAL E   MEDICINA LEGAL  

61. Sobre o inquérito policial, indique a alternativa correta:

a) É improrrogável o prazo de 10 (dez) dias estabelecido pelo art. 10 do Código de Processo Penal para o
término do inquérito policial se o indiciado estiver preso preventivamente.
b)  Durante  o trâmite  do inquérito  policial  é  possível  decisão judicial  deferindo pedido formulado pelo
Ministério Público ou pelo defensor do indiciado para admissão de assistente técnico para acompanhar a
produção da perícia.
c) Em vista da natureza sigilosa do inquérito policial, o defensor do indiciado não pode ter acesso amplo
aos elementos de prova já documentados e que digam respeito ao exercício do direito de defesa.
d) O trâmite do inquérito policial será suspenso no caso de instauração de incidente de insanidade mental
do indiciado.
e) Ainda que verifique ilegalidade ou teratologia na promoção de arquivamento do inquérito policial pelo
Ministério Público, o juiz competente não poderá encaminhar os autos para a instância de revisão do
órgão ministerial.

62. Sobre a ação penal, indique a alternativa correta:

a) O prazo decadencial para a representação do ofendido e para a requisição do Ministro da Justiça é de
6 (seis) meses, contado do dia em que vier a saber quem é o autor do crime.
b) Em crime de ação penal pública incondicionada, o perdão do ofendido em relação a um dos autores do
crime desobriga o Ministério Público de oferecer denúncia.
c) Nos crimes de ação penal pública condicionada praticados em detrimento do patrimônio ou interesse do
Município, a representação do ofendido deve ser oferecida pela chefia do órgão a quem couber a sua
representação judicial.
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d) Em crime de ação penal pública incondicionada, estando solto o indiciado, não cabe ação penal privada
subsidiária da pública se, no prazo de 15 (quinze) dias previsto no art. 46 do Código de Processo Penal, o
Ministério Público promove o arquivamento do inquérito policial.
e) Em crime de ação penal pública condicionada, o oferecimento da representação do ofendido contra
somente um dos autores do delito impede que o Ministério Público ofereça denúncia contra os demais
agentes do mesmo crime.

63.  Conforme decidido pelo Supremo Tribunal  Federal  ao dar interpretação conforme ao art.  3º-C do
Código de Processo Penal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 6298, 6299, 6300 e 6305, a
competência do Juiz das Garantias abrange:

a) As infrações penais de menor potencial ofensivo.
b) Os crimes militares próprios.
c) Os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.
d) Os processos de competência do Tribunal do Júri.
e) Os processos de competência originária dos tribunais regidos pela Lei nº 8.038/1990.

64.  De acordo  com a  interpretação  conforme a  Constituição  Federal  dada  à  Lei  nº  7.960/1989  pelo
Supremo  Tribunal  Federal  nas  Ações  Diretas  de  Inconstitucionalidade  nº  3360  e  4109,  indique  a
alternativa que não constitui requisito, nem pressuposto, nem fundamento para a prisão temporária:

a) Ser adequada à gravidade concreta do crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais do
indiciado.
b) Existência de fundadas razões de autoria ou participação do indiciado nos crimes elencados no art. 1º,
III, da Lei nº 7.960/1989, vedada a analogia ou a interpretação extensiva do rol previsto no dispositivo.
c)  Ser  imprescindível  para  as  investigações  do  inquérito  policial,  constatada  a  partir  de  elementos
concretos, e não meras conjecturas.
d) Ser justificada por fatos novos ou contemporâneos que fundamentem a medida.
e) Ser fundada no fato de que o indiciado não tem residência fixa.

65. A competência será determinada pela continência quando:

a) Duas ou mais pessoas forem acusadas pelo cometimento de uma mesma infração penal.
b) A prova de uma infração penal influir na prova de outro delito.
c) Ocorrendo duas ou mais infrações penais, houverem sido umas praticadas para ocultar as outras.
d) Ocorrendo duas ou mais infrações penais, houverem sido praticadas por várias pessoas, umas contra
as outras.
e) Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma
espécie  e,  pelas  condições  de tempo,  lugar,  maneira  de execução e  outras  semelhantes,  devem os
subsequentes ser havidos como continuação do primeiro.

66.  Sobre a  instrução probatória no Direito Processual Penal, indique a alternativa  correta à luz do
Código de Processo Penal e da jurisprudência dominante no Supremo Tribunal Federal e no Superior
Tribunal de Justiça:

a)  É  ilícita  a  prova  obtida  a  partir  do  fenômeno  jurídico  da  serendipidade  no  contexto  do  regular
cumprimento de mandado judicial de busca e apreensão domiciliar.
b) Se o acusado solto não atender à intimação para o interrogatório, o juiz poderá mandar conduzi-lo à
sua presença para ser interrogado.
c)  A decisão  que  determina  a  produção  antecipada  de  provas  com base  no  art.  366  do  Código  de
Processo Penal pode ser fundamentada unicamente no decurso do tempo para se ter como urgente a
antecipação probatória.
d)  A  quebra  da  cadeia  de  custódia  gera  nulidade  automática,  já  que  são  presumidas  a  falta  de
confiabilidade da prova e a existência de prejuízo à defesa.
e) É admissível a utilização de prova emprestada, desde que seja garantido o contraditório, mesmo que
diferido, no processo receptor, não sendo necessária a identidade absoluta de partes.
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67. Assinale a alternativa que não corresponde à jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça
sobre o reconhecimento fotográfico ou pessoal de acusados, conforme Tema Repetitivo 1258:

a) As regras postas no art. 226 do Código de Processo Penal são de observância obrigatória tanto em
sede inquisitorial quanto em juízo, sob pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a autoria
delitiva.
b)  Ainda  que  a  regra  do  inc.  II  do  art.  226  do  Código  de  Processo  Penal  admita  a  mitigação  da
semelhança  entre  os  suspeitos  alinhados  quando,  justificadamente,  não  puderem  ser  encontradas
pessoas com o mesmo fenótipo, eventual discrepância acentuada entre as pessoas comparadas poderá
esvaziar a confiabilidade probatória do reconhecimento feito nessas condições.
c)  Poderá o magistrado se convencer  da autoria  delitiva a  partir  do  exame de provas ou evidências
independentes que não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento.
d) É necessário realizar o procedimento formal de reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do
Código  de  Processo  Penal,  mesmo quando  se tratar  de  identificação  de  pessoa  que  o  depoente  já
conhecia anteriormente.
e) O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na medida em que um reconhecimento inicialmente
falho ou viciado tem o potencial de contaminar a memória do reconhecedor, esvaziando de certeza o
procedimento realizado posteriormente com o intuito de demonstrar a autoria delitiva, ainda que o novo
procedimento atenda os ditames do art. 226 do Código de Processo Penal.

68. Sobre o procedimento do Tribunal de Júri, indique a alternativa correta:

a) Absolvido o réu do crime doloso contra a vida pelo Conselho de Sentença, o crime conexo que não seja
doloso contra a vida será jugado pelo Juiz Presidente do Tribunal do Júri.
b) Não é admitida a reinquirição, na mesma sessão de julgamento, de testemunha já ouvida em plenário
do Tribunal do Júri.
c) Absolvida a acusada pelo Tribunal do Júri da imputação do crime de infanticídio, cuja pena privativa de
liberdade máxima é inferior a 15 (quinze) anos, o recurso de apelação interposto pelo Ministério Público
não terá efeito suspensivo.
d) Comparecendo, pelo menos, 2/5 (dois quintos) dos jurados sorteados, o Juiz Presidente do Tribunal do
Júri declarará instalados os trabalhos, anunciando o processo que será submetido a julgamento.
e) Se a parte pediu a intimação da testemunha declarando não prescindir do depoimento e indicando a
sua  localização,  o  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri  deverá  ser  adiado  mesmo  na  hipótese  desta
testemunha não ser encontrada no local indicado e assim for certificado pelo Oficial de Justiça.

69. Sobre os embargos infringentes e de nulidade no âmbito do Código de Processo Penal, assinale a
alternativa incorreta:

a) Não podem ser interpostos pelo Ministério Público.
b) Não  cabem  contra  acórdão  unânime,  ainda  que  divergente  a  fundamentação  dos  votos  dos
desembargadores.
c) A petição do recurso e as razões recursais devem ser apresentadas na mesma oportunidade.
d) São cabíveis contra acórdão que julgou apelação ou recurso em sentido estrito de forma não unânime e
desfavorável ao réu.
e) Não são cabíveis contra acórdão que julgou, por maioria e de maneira desfavorável ao réu, anteriores
embargos infringentes e de nulidade.

70.  Indique  a  alternativa  em  que  a  suspensão  do  processo  criminal não suspende  o  prazo
prescricional:

a) Suspensão condicional do processo prevista no art. 89 da Lei nº 9.099/1995.
b) Sustação do processo criminal até que se julgue a exceção de suspeição do juiz oposta por uma das
partes,  quando  a  parte  contrária  reconhecer  a  procedência  da  arguição  e  requerer  a  suspensão  do
processo principal.
c) Suspensão do processo em face do réu citado por edital que não comparece nem constitui advogado
no processo.
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d) Suspensão do processo criminal enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa
o reconhecimento da existência do crime.
e) Sustação da ação penal em face dos membros do Congresso Nacional,  determinada pelo voto da
maioria dos integrantes da respectiva Casa Legislativa.

71. A Resolução nº 310/2025 do Conselho Nacional do Ministério Público regula a atividade do Ministério
Público na investigação de certos crimes em decorrência ou no contexto de intervenções dos órgãos de
segurança pública. Com base na normativa citada, marque a alternativa incorreta.

a)  A atribuição  do  Ministério  Público  para  investigar  infrações  criminais  observará  as  diretrizes  da
Resolução nº 310/2025 quando, em decorrência ou no contexto de envolvimento de agentes dos órgãos
de segurança pública na prática de infração penal, exista notícia, indício ou suspeita de ocorrência de
crime doloso contra a vida.
b) Havendo representação ao Ministério Público, a não instauração do procedimento deverá ser sempre
motivada.
c) Quando cabível, deverá ser assegurada como medida investigatória a realização de exame pericial do
local dos fatos e de pessoas, acompanhado de registro fotográfico, com ou sem a presença física de
cadáver.
d) A instauração da investigação pelo órgão do Ministério Público independerá de prévia definição do
elemento subjetivo do agente, da possibilidade de incidência de alguma causa de exclusão da ilicitude e
de o crime haver sido consumado ou tentado.
e) No atendimento às vítimas de crimes ocorridos em decorrência ou no contexto de intervenções dos
órgãos de segurança pública, é desnecessário ao órgão do Ministério Público a identificação e localização
dos familiares das vítimas.

72.  Durante os debates orais em plenário do Tribunal do Júri, o defensor do réu lê trechos do laudo de
exame  cadavérico  e  afirma  ao  Conselho  de  Sentença  que  a  vítima  “apresentava  sulco  horizontal,
completo e com equimoses adjacentes na região cervical,  compatível  com lesão provocada por ação
direta  de  terceiro”.  Sustenta,  então,  que  a  denúncia  apresentada  pelo  Ministério  Público  estaria
equivocada ao indicar que a morte foi causada por estrangulamento, alegando que o termo correto seria
enforcamento.  Contra  essa  fala,  indique  a  alternativa  tecnicamente  correta para  ser  utilizada  pelo
Promotor de Justiça ao pedir a palavra:

a) A denúncia está correta, pois tanto estrangulamento quanto enforcamento decorrem necessariamente
da ação direta de um terceiro.
b)  O defensor está equivocado,  pois embora o enforcamento também decorra de constrição ativa do
pescoço, não gera sinais exteriores visivelmente identificáveis.
c) O  defensor  está  incorreto,  pois  o  conjunto  de  sinais  descrito  no  laudo  é  compatível  com
estrangulamento, e não com enforcamento, já que este se caracteriza pela constrição passiva do pescoço
decorrente do peso do corpo.
d) A denúncia está correta, pois o estrangulamento é a asfixia mecânica produzida por constrição cervical
por meio de um laço acionado pelo peso da própria vítima.
e) O  defensor  está  equivocado,  pois  o  conjunto  de  sinais  descrito  no  laudo  é  compatível  com
estrangulamento, bastando o laudo, por si só, para comprovar a materialidade e autoria delitiva.

EXECUÇÃO PENAL

73. A Lei nº 14.994/2024 trouxe importantes alterações à Lei de Execução Penal no tocante à proteção
da pessoa presa. Com base nessas mudanças, ficou previsto que poderão ser suspensos ou restringidos
mediante ato motivado do juiz da execução penal os seguintes direitos do preso:

a) Constituição de pecúlio e alimentação suficiente.
b) Entrevista pessoal e reservada com advogado, bem como visita do cônjuge em dias determinados.
c) Assistência religiosa e proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a
recreação.
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d) Contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de outros meios de
informação que não comprometam a moral e os bons costumes, além da proteção contra qualquer forma
de sensacionalismo.
e) Proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho,  o descanso e a recreação,  bem como
contato com o mundo exterior  por meio de correspondência escrita,  da leitura e de outros meios de
informação que não comprometam a moral e os bons costumes.

74. Com base na Lei de Execução Penal, assinale a alternativa correta:

a) Todo preso tem direito à visita íntima, independente do crime a que fora condenado.
b)  O  chamado  “regime  semiaberto  harmonizado”  configura  um  regime  de  cumprimento  de  pena
intermediário, destinado à progressão dos presos do semiaberto com bom comportamento que ainda não
atingiram o requisito objetivo para progredir ao regime aberto.
c) O juiz poderá impor a fiscalização mediante monitoração eletrônica nos casos de saída temporária do
regime  semiaberto  ou  prisão  domiciliar,  mas  deverá  fazê-lo  no  caso  de  concessão  do  livramento
condicional.
d) A monitoração eletrônica poderá ser revogada quando o acusado ou condenado violar os deveres a que
estiver sujeito durante a sua vigência ou cometer falta grave.
e) Ao progredir para o regime aberto, não poderá ser imposta fiscalização por monitoramento eletrônico,
sob pena de violação da liberdade de locomoção.

75. Sobre o instituto da saída temporária, assinale a alternativa correta com base na Lei de Execução
Penal:

a)  É  permitida  a  saída  temporária  sem  vigilância  direta  aos  presos  que  cumprem  pena  em  regime
semiaberto nos casos de visita à família e frequência a curso supletivo profissionalizante na Comarca do
Juízo da Execução.
b)  Se  o  condenado  for  primário,  a  autorização  dependerá  dos  seguintes  requisitos:  comportamento
adequado,  cumprimento  mínimo  de  1/6  (um  sexto)  da  pena  e  compatibilidade  do  benefício  com  os
objetivos da pena.
c)  A  autorização  será  concedida  por  ato  motivado  do  Juiz  da  execução,  ouvidos  o  Conselho  da
Comunidade  e  a  administração  penitenciária,  podendo  ser  imposta  a  utilização  de  equipamento  de
monitoração eletrônica pelo condenado.
d) Por visar à ressocialização do apenado, o direito à saída temporária é excepcionado pelo legislador
apenas aos condenados por crimes hediondos ou com violência física contra a pessoa.
e) Caso o condenado descumpra as condições impostas pelo juiz da execução, o benefício poderá ser
mantido, considerando a dignidade da pessoa humana e o estigma do sistema carcerário.

DIREITO DO CONSUMIDOR

76. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta:

a) O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se
em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais a época em que foi colocado em circulação
e o fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.
b) Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra
forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto
aos essenciais, contínuos.
c) O fornecedor pode eximir-se de responsabilidade provando que não podia prever o defeito ao tempo da
comercialização.
d) No caso de responsabilidade por vício do produto, não sendo sanado o vício em 30 (trinta dias), deverá
ser  substituído por  outro  da mesma espécie,  em perfeitas condições de uso ou,  subsidiariamente,  o
abatimento proporcional do preço.
e)  Os fornecedores respondem subsidiariamente pelos  vícios  de quantidade do produto  sempre que,
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária.
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77. Assinale a alternativa incorreta:

a)  Pela  regra do secundum  eventum litis,  os  efeitos da coisa  julgada se estendem àqueles que não
participaram do processo, se o resultado lhes for favorável.
b) Pela regra do secundum eventum probationis, os efeitos da coisa julgada se estendem àqueles que não
participaram do processo se a improcedência da demanda estiver fundada em insuficiência probatória.
c) Aplica-se a regra do secundum eventum litis e efeitos erga omnes à coisa julgada nas ações coletivas
sobre direitos individuais homogêneos.
d) No caso de ações coletivas sobre direitos coletivos, a coisa julgada tem efeito ultra partes e rege-se
pela regra do secundum eventum probationis. 
e) Efeitos pro et contra da coisa julgada são aqueles em que a decisão produz efeitos em face de todos os
titulares do direito discutido, independentemente de o resultado ser favorável ou desfavorável, alcançando
inclusive os que não participaram do processo.

78. Segundo a jurisprudência dos Tribunais Superiores em matéria de Direito do Consumidor, assinale a
alternativa correta:

a) A publicidade de alimentos direcionada ao público infantil não é considerada abusiva se feita de forma
explícita.
b) É legítima a cláusula contratual que restringe a responsabilidade de instituição financeira pelos danos
decorrentes de roubo, furto ou extravio de bem entregue em garantia no âmbito de contrato de penhor
civil.
c) A ausência de condições dignas de acessibilidade de pessoa com deficiência ao interior da aeronave
configura má prestação do serviço, mas não enseja a responsabilidade da empresa aérea pela reparação
dos danos causados.
d) O Ministério Público é parte ilegítima para ajuizamento de ação civil pública que vise o fornecimento de
remédios a portadores de certa doença.
e) Configura dano moral coletivo in re ipsa a exploração de jogos de azar, por constituir atividade ilegal da
qual resultam relações de consumo que transcendem os interesses individuais dos frequentadores das
casas de jogo.

DIREITO SANITÁRIO

79.  De acordo com o art.  3º da Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça,  assinale a
alternativa correta acerca da Política Antimanicomial:

a) A internação psiquiátrica deve ser sempre preferida à inclusão da pessoa com transtorno mental em
redes extra-hospitalares, como forma de garantir segurança jurídica à execução penal.
b) Admite-se, como medida excepcional, a internação em Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico,
desde que com laudo médico indicando a persistência da periculosidade.
c)  Uma das diretrizes elencadas é a proscrição à prática de tortura,  maus tratos,  tratamentos cruéis,
desumanos ou degradantes.
d)  A Política  Antimanicomial  admite  contenções  físicas  ou  farmacológicas  sem  restrição,  desde  que
indicadas por profissional de saúde.
e) O tratamento da pessoa com transtorno mental deve ocorrer prioritariamente em ambiente religioso,
ainda que não vinculado à Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), em respeito à liberdade de crença.

80. Com base na Lei nº 8.080/1990, assinale a alternativa correta:

a) Toda mulher tem direito a fazer-se acompanhar por pessoa maior de idade em consultas, exames e
procedimentos  realizados  em unidades  de  saúde  pública,  mediante  solicitação  prévia  de  24  (vinte  e
quatro) horas.
b) A paciente poderá indicar livremente o acompanhante, desde que do sexo feminino e profissional da
saúde.
c)  No  caso  de  atendimento  que  envolva  qualquer  tipo  de  sedação  ou  rebaixamento  do  nível  de
consciência,  caso  a  paciente  não  indique  acompanhante,  a  unidade  de  saúde  responsável  pelo
atendimento  indicará  pessoa  para  acompanhá-la,  obrigatoriamente  profissional  de  saúde  do  sexo
feminino, sem custo adicional para a paciente.
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d)  A mulher tem direito a ser  acompanhada por  pessoa maior  de idade durante todo o atendimento,
independentemente de notificação prévia, inclusive em unidades privadas conveniadas ao Sistema Único
de Saúde.
e) Em situações de urgência e emergência, é vedado ao profissional de saúde iniciar o atendimento até
que o acompanhante seja identificado e registrado em prontuário.

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E DIREITO À EDUCAÇÃO

81. Assinale a alternativa incorreta:

a) Considera-se, para efeitos legais, primeira infância: o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos
completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança; criança: a pessoa até 12 (doze) anos de idade
incompletos; e, adolescente: aquela entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade.
b)  Os  profissionais  que  atuam  nos  diferentes  ambientes  de  execução  das  políticas  e  programas
destinados à criança na primeira infância terão acesso garantido e prioritário à qualificação, sob a forma
de especialização e  atualização, em programas que contemplem, entre outros temas, a especificidade da
primeira  infância,  a  estratégia  da  intersetorialidade  na  promoção  do  desenvolvimento  integral  e  a
prevenção  e  a  proteção  contra  toda  forma  de  violência  contra  a  criança,  de  acordo  com  a  Lei  nº
13.257/2016.
c) O procedimento de entrega voluntária de recém-nascido para adoção tem como escopo principal a
proteção da genitora e do bebê, afastando ou coibindo a possibilidade de aborto clandestino, adoção
irregular e abandono em vias públicas, não a responsabilizando civil ou criminalmente pelo ato, sendo que
a  gestante  ou  parturiente  que  manifeste  o  seu  interesse,  tem  direito  ao  sigilo  judicial  em  torno  do
nascimento e da entrega de criança para adoção à Justiça Infantojuvenil, inclusive em relação ao suposto
genitor  e à família  ampla,  ressalvado o direito  da criança ao conhecimento de sua origem biológica;
nenhuma mãe, salvo se casada ou vivendo em regime de companheirismo, é obrigada a revelar o nome
do pai do seu filho, nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
d)  No  processo  de  colocação  em  família  substituta  (arts.  165  a  170  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente),  quando  os  pais  tiverem  concordado  expressamente  com  o  pedido,  é  dispensada  a
assistência  de  advogado,  o  mesmo ocorre  na  entrega  voluntária  (art.  19-A do  ECA e  Resolução  nº
485/2023 do Conselho Nacional de Justiça).
e) A promoção da parentalidade positiva e do direito ao brincar como estratégias de prevenção à violência
doméstica contra a criança e o adolescente é uma das funções do Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente, de acordo com a Lei nº 14.344/2022.

82. Assinale a alternativa incorreta:

a) O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, e, tem como atribuições: atender as
crianças  e  adolescentes  nas  hipóteses  previstas  nos  arts.  98  e  105  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII do Estatuto da Criança e do Adolescente;
atender e aconselhar os pais ou responsável,  aplicando as medidas previstas no art.  129, I  a VII  do
Estatuto da Criança e do Adolescente;  promover a execução de suas decisões,  podendo para tanto:
requisitar  serviços  públicos  nas  áreas  de  saúde,  educação,  serviço  social,  previdência,  trabalho  e
segurança; e, representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas
deliberações, dentre outras previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.
b)  De  acordo  com  a  Resolução  nº  231/2022  do  Conselho  Nacional  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente (CONANDA), o Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente já
constituído como referência de atendimento à população; e, a sede do Conselho Tutelar deverá oferecer
espaço físico,  instalações e equipamentos  que permitam o adequado desempenho das atribuições e
competências dos conselheiros e o acolhimento digno ao público, contendo, no mínimo: placa indicativa
da sede do Conselho em local visível à população; sala reservada para o atendimento e recepção ao
público; sala reservada e individualizada para as pessoas em atendimento, com recursos lúdicos para
atendimento de crianças e adolescentes; sala reservada para os serviços administrativos; sala reservada
para os Conselheiros Tutelares; e, computadores, impressora e serviço de internet de banda larga. O
número de salas também deverá atender a demanda, de modo a possibilitar atendimentos simultâneos,
evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes atendidos.
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c) O procedimento de apuração de irregularidades em entidade governamental e não-governamental terá
início mediante portaria da autoridade judiciária ou representação do Ministério Público ou do Conselho
Tutelar, da qual conste, necessariamente, resumo dos fatos.
d) O prazo máximo para a conclusão do procedimento de Perda ou Suspensão do Poder Familiar (arts.
155 a 163 do ECA) será de 120 (cento e vinte) dias.
e)  Os  prazos  nos  processos  que  tramitam  perante  a  Justiça  Infantojuvenil  serão  contados  em  dias
corridos, excluído o dia do começo e incluído o dia do vencimento, vedado o prazo em dobro para a
Fazenda Pública, Defensoria Pública e Ministério Público, consoante previsão do art. 152, §2º, do Estatuto
da Criança e do Adolescente.

83. Assinale a alternativa incorreta:

a)  A oitiva informal do(a) adolescente em conflito com a lei  representa uma oportunidade para ele(a)
apresentar ao Promotor de Justiça a sua versão sobre os fatos que lhe são imputados. Este contato
pessoal também permite ao membro do Ministério Público a reunião de elementos de informação sobre o
ato infracional, dos motivos que levaram à prática da conduta, a apuração do contexto social em que o
adolescente  está  inserido,  bem  como  a  identificação  de  situações  de  vulnerabilidade  a  que,
eventualmente,  esteja  submetido.  Em  suma,  este  momento  (oitiva  informal)  permite  que  se  reúnam
informações mais qualificadas que contribuam para a tomada de decisão pelo Promotor de Justiça acerca
do melhor encaminhamento para o caso concreto.
b) Com fundamento na disposição constante no art.  152 do Estatuto da Criança e do Adolescente (a
saber: aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na
legislação processual pertinente), no procedimento para apuração de ato infracional previsto nos arts. 171
a 190 do Estatuto da Criança e do Adolescente, caberá contra a decisão de indeferimento do pedido de
internação provisória de adolescente a interposição de recurso (no) em sentido estrito consoante previsão
do art. 581, V, do Código de Processo Penal (a saber:   Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão,
despacho ou sentença: (...) V - que conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar inidônea a fiança, indeferir
requerimento de prisão preventiva ou revogá-la,  conceder liberdade provisória ou relaxar a prisão em
flagrante).
c) A advertência; a obrigação de reparar o dano; a prestação de serviços à comunidade;  a liberdade
assistida; a inserção em regime de semiliberdade; e, a internação em estabelecimento educacional são
medidas  socioeducativas  previstas  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  e  aplicáveis  quando
verificada a prática de ato infracional.
d) De acordo com dispositivo constante no Estatuto da Criança e do Adolescente, a representação pela
prática infracional independe de prova pré-constituída de autoria e materialidade.
e) A Lei nº 12.594/2012 arrola os seguintes princípios para a execução das medidas socioeducativas:
legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto;
excepcionalidade  da  intervenção  judicial  e  da  imposição  de  medidas,  favorecendo-se  meios  de
autocomposição de conflitos; prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que
possível,  atendam  às  necessidades  das  vítimas;  proporcionalidade  em  relação  à  ofensa  cometida;
brevidade da medida em resposta ao ato cometido, em especial o respeito ao que dispõe o art. 122 do
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente;  individualização,  considerando-se  a  idade,  capacidades  e
circunstâncias pessoais do adolescente; mínima intervenção, restrita ao necessário para a realização dos
objetivos  da  medida;  não  discriminação  do  adolescente,  notadamente  em  razão  de  etnia,  gênero,
nacionalidade, classe social, orientação religiosa, política ou sexual, ou associação ou pertencimento a
qualquer  minoria  ou  status;  e,  fortalecimento  dos  vínculos  familiares  e  comunitários  no  processo
socioeducativo.

84. Assinale a alternativa incorreta:

a) A Lei nº 13.185/2015, que instituiu o Programa de Combate à Intimidação Sistemática, define bullying
como todo  ato  de  violência  física  ou  psicológica,  intencional  e  repetitivo  que  ocorre  sem  motivação
evidente,  praticado  por  indivíduo ou grupo,  contra  uma ou mais  pessoas;  a  perseguição  de  alguém,
ameaçando-lhe a integridade física ou psicológica, perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade,
com  o  objetivo  de  intimidá-la  ou  agredi-la,  causando  dor  e  angústia  à  vítima,  em  uma  relação  de
desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas.
b) Os pais, mães ou responsáveis que forem negligentes na realização do direito à educação de seus
filhos,  filhas,  ou,  pupilos,  podem  responder,  perante  o  Juizado  da  Infância,  pela  prática  da  infração
administrativa prevista no art. 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
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c) O art. 208, § 3º, da Constituição Federal (a saber: compete ao Poder Público recensear os educandos
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à
escola), é um mecanismo importante de combate à evasão escolar, conforme entendimento do Supremo
Tribunal Federal.
d) A Lei nº 12.764/2012 dispõe que a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa
com deficiência para todos os efeitos legais; e, tem como direitos: a vida digna, a integridade física e
moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer; a proteção contra qualquer forma
de abuso e exploração; o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas
necessidades  de  saúde,  incluindo:  o  diagnóstico  precoce,  ainda  que  não  definitivo;  o  atendimento
multiprofissional;  a  nutrição  adequada  e  a  terapia  nutricional;  os  medicamentos;  e,  informações  que
auxiliem no diagnóstico e no tratamento; o acesso: à educação e ao ensino profissionalizante; à moradia,
inclusive à residência protegida; ao mercado de trabalho; e, à previdência social e à assistência social.
e) A Lei nº 9.394/1996 descreve garantias para a efetivação do dever do Estado com a educação escolar
pública, como por exemplo: a educação digital, com a garantia de conectividade de todas as instituições
públicas de educação básica e superior à internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico,
com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens e adultos, criação de
conteúdos digitais, comunicação e colaboração, segurança e resolução de problemas. Esta lei também
assegura  que  qualquer  cidadão,  grupo  de  cidadãos,  associação  comunitária,  organização  sindical,
entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, poderão acionar o poder
público para exigir acesso à educação básica obrigatória.

85. Analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa correta:

I.  O  Supremo  Tribunal  Federal  quando  do  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  nº  888.815,  com
repercussão geral reconhecida – Tema 822, anotou que  a educação é um direito fundamental relacionado
à dignidade da pessoa humana e à própria cidadania, pois exerce dupla função: de um lado, qualifica a
comunidade  como  um  todo,  tornando-a  esclarecida,  politizada,  desenvolvida  (cidadania);  de  outro,
dignifica o indivíduo, verdadeiro titular desse direito subjetivo fundamental (dignidade da pessoa humana);
e, que, principalmente, na educação básica, os titulares desse direito indisponível são os pais, mães ou
responsáveis pelo acesso da criança ou adolescente à escola por conta da incapacidade legal (relativa ou
absoluta) destes para a prática dos atos da vida civil. Ao final, por unanimidade, foi negado provimento ao
recurso, e, registrada a seguinte tese: “Não existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao
ensino domiciliar, inexistente na legislação brasileira”.
II. Quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5.357, pelo Supremo Tribunal
Federal,  com  tema  ligado  ao  ensino  inclusivo,  foi  registrada  a  importância  para  as  crianças  sem
deficiência, da convivência com crianças com deficiência, porque uma escola que se preocupa em ir mais
além da questão econômica, em preparar seus alunos para a vida, deve, na verdade, encarar a presença
de  crianças  com  deficiência  como  uma  especial  oportunidade  de  apresentar  a  todas  as  crianças,
principalmente  às  que  não  tem  deficiências,  uma  lição  fundamental  de  humanidade,  um  modo  de
convivência sem exclusões, sem discriminações, num ambiente de solidariedade e fraternidade; que o
enclausuramento em face do diferente furta o colorido da vivência cotidiana, privando-nos da estupefação
diante do que se coloca como novo,  como diferente;  e ainda,  que é somente com o convívio com a
diferença e com o seu necessário acolhimento que pode haver a construção de uma sociedade livre, justa
e solidária. Ao final, o Tribunal Pleno, por maioria, julgou improcedente a ação.
III.  O Supremo Tribunal  Federal  quando do julgamento  do Recurso Extraordinário  nº  1.008.166,  com
repercussão geral  reconhecida – Tema 548,  registrou que a educação infantil  representa prerrogativa
constitucional indisponível, que assegura às crianças de zero a cinco anos de idade a primeira etapa do
processo de educação básica e que o Estado tem o dever constitucional de garantir o efetivo acesso e
atendimento em unidades de pré-escola, sob pena de se configurar inaceitável omissão estatal e violação
a direito subjetivo, sanável pela via judicial. Ao final, por unanimidade, negou provimento ao recurso, e,
fixou a seguinte tese: “1. A educação básica em todas as suas fases constitui direito fundamental de todas
as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena. 2. O Município, com a
cooperação  técnica  e  financeira  da  União  e  do  Estado,  tem  o  dever  constitucional  de  assegurar  o
atendimento em pré-escola às crianças, não podendo invocar genericamente a reserva do possível para
se eximir de sua obrigação. 3. Sua oferta pelo Poder Público pode ser exigida individualmente, como no
caso examinado neste processo”.
IV.  O Supremo Tribunal  Federal  quando do julgamento  do Recurso Extraordinário  nº  1.267.879,  com
repercussão  geral  reconhecida  –  Tema 1.103,  deixou  consignado  que  a  liberdade  de  consciência  é
protegida constitucionalmente e se expressa no direito  que toda pessoa tem de fazer  suas escolhas
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existenciais e de viver o seu próprio ideal de vida boa; que nenhum direito é absoluto, encontrando seus
limites  em  outros  direitos  e  valores  constitucionais;  e,  que  a  liberdade  de  consciência  precisa  ser
ponderada com a defesa da vida e da saúde de todos, bem como com a proteção prioritária da criança e
do adolescente. Ao final,  por unanimidade, negou provimento ao recurso, e, fixou a seguinte tese: “É
constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de vigilância
sanitária,  (i)  tenha  sido  incluída  no  Programa  Nacional  de  Imunizações,  ou  (ii)  tenha  sua  aplicação
obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União, Estado, Distrito Federal ou
Município,  com  base  em  consenso  médico-científico.  Em  tais  casos,  não  se  caracteriza  violação  à
liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder
familiar”.
V. O Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento do Recurso Especial nº 493.811/SP criou um
importante precedente ao promover uma nova visão do ato administrativo discricionário e asseverar que
na  atualidade,  o  império  da  lei  e  o  seu  controle,  a  cargo  do  Judiciário,  autoriza  que  se  examinem,
inclusive,  as  razões  de  conveniência  e  oportunidade  do  administrador;  que  o  Ministério  Público  tem
legitimidade para exigir do Município a execução de política específica, a qual se tornou obrigatória por
meio de resolução do Conselho Municipal  dos Direitos da Criança e do Adolescente;  e ainda,  que o
moderno Direito Administrativo tem respaldo constitucional suficiente para assumir postura de parceria e,
dessa  forma,  ser  compelido,  ou  compelir  os  seus  parceiros  a  cumprir  os  programas  traçados
conjuntamente.

a) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.
b) Apenas as assertivas I, II, e III estão corretas.
c) Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas.
d) Apenas as assertivas IV e V estão corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO

86. De acordo com a jurisprudência recente dos Tribunais Superiores:

I. A alteração promovida pela Lei nº 14.230/2021 no art. 11 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade
Administrativa) retroage em relação aos atos ímprobos culposos não transitados em julgado, inclusive na
hipótese de não conhecimento do recurso. Isso implica a reanálise da ação de improbidade pelo julgador,
a  fim  de  se  identificar  a  presença  do  elemento  subjetivo  dolo,  sob  pena  de  extinção  da  ação  sem
resolução de mérito.
II. O Tema 1.199 do Supremo Tribunal Federal reconheceu que o princípio da retroatividade da lei mais
benéfica  aplica-se  automaticamente  para  a  responsabilidade  por  atos  ilícitos  civis  de  improbidade
administrativa.
III. Admite-se o prosseguimento de ação de improbidade para obtenção do ressarcimento ao erário, ainda
que estejam prescritas as demais sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa.
IV. Aplica-se o foro por prerrogativa de função aos agentes públicos na instauração de inquéritos civis e no
ajuizamento de ações de improbidade administrativa, dada a natureza híbrida do direito administrativo
sancionador.
V. Nas ações de improbidade administrativa são legitimados ativos: o Ministério Público,  a Defensoria
Pública e a pessoa jurídica supostamente lesada pelo ato ímprobo.

a) Estão corretas I, III e V.
b) Apenas I, II e V estão corretas.
c) Somente estão corretas III, IV e V.
d) Estão corretas somente I e III.
e) Estão corretos II, III e IV.

87. Assinale a alternativa incorreta:

a) Nos termos da Lei nº 14.230/2021, a autoridade judicial poderá determinar, por tempo indeterminado, o
afastamento  do  agente  público  do  exercício  do  cargo,  do  emprego  ou  da  função,  sem  prejuízo  da
remuneração, quando necessário à instrução processual ou para evitar a iminente prática de novos ilícitos.

CONCURSO MPPR 2025 – PROVA PREAMBULAR 34 de 42



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

b) Conforme dispõe a Lei nº 12.846/2013, o Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) será
instaurado pela autoridade máxima da Administração e será conduzido por comissão composta por dois
ou  mais  servidores  estáveis,  sendo  admitida  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  quando
configurado abuso de poder.
c) Após as alterações promovidas pela Lei nº 14.230/2021, a configuração da improbidade por ofensa a
princípio da Administração Pública exige a demonstração da prática de umas das condutas, comissivas ou
omissivas, descritas nos incisos do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa.
d) As pessoas jurídicas submetem-se às sanções da Lei de Improbidade Administrativa, salvo nos casos
em que o ato de improbidade também for sancionado como ato lesivo à Administração Pública, no âmbito
da Lei nº 12.846/2013.
e) A alteração do art. 16 da Lei nº 8.429/1992, promovida pela Lei nº. 14.230/2021, que dispõe acerca da
necessidade de demonstração de perigo de dano irreparável ou de risco ao resultado útil do processo
para  o  deferimento  da  medida  cautelar  de  indisponibilidade  de  bens  em  ação  de  improbidade
administrativa, detém caráter processual, de tal sorte que se aplica de forma imediata aos processos em
andamento, inclusive para a revisão de medidas já adotadas.

88. Assinale a alternativa correta:

I.  Aplica-se  a  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  nº  8.429/1992  após  as  alterações  da  Lei  nº
14.230/2021) àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de
improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.
II.  Após as alterações promovidas no art.  11 da Lei nº 8.429/1992 pela Lei nº 14.230/2021, configura
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública transferir recurso a
entidade privada,  em razão da prestação de serviços na área da saúde sem a prévia celebração de
contrato, convênio ou instrumento congênere.
III. A configuração do ato ímprobo disposto no art. 9º da Lei de Improbidade Administrativa prescinde da
ocorrência de dano ao erário.
IV. Nos termos das alterações promovidas pela Lei nº 14.230/2021, é defeso à Administração Pública
representar judicialmente o agente público que tenha praticado ato de improbidade administrativa.
V. As entidades do terceiro setor podem ser sujeitos passivos de atos de improbidade, independentemente
do recebimento de benefícios do Estado ou contribuições dos cofres públicos.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Somente a III está correta.
c) Somente estão corretas as alternativas I, III e IV.
d) Somente estão corretas as alternativas I, II, III e IV.
e) Estão corretas as alternativas III, IV e V.

89. Assinale a incorreta:

a) A sanção de proibição de contratação com o Poder Público deve ser incluída no Cadastro Nacional de
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS)  prevista  na  Lei  Anticorrupção,  observadas  as  limitações
territoriais contidas na decisão judicial, nos moldes do disposto no art. 12, § 8º, da Lei de Improbidade
Administrativa.
b) Nos termos do disposto no Ato Conjunto nº 01/2019 da PGJ/CGMP/CSMP, é facultada a participação
da pessoa jurídica lesada nas tratativas e na subscrição do acordo de não persecução civil  (ANPC),
embora seja obrigatória a sua ouvida e cientificação de seus respectivos termos, em momento anterior à
remessa para eventual aprovação junto ao Conselho Superior do Ministério Público.
c) Nos termos das alterações promovidas pela Lei nº 14.230/2021, nas hipóteses de lesão ao patrimônio
público,  a reparação do dano deverá deduzir  o ressarcimento ocorrido nas instâncias criminal,  civil  e
administrativa que tiver por objeto os mesmos fatos.
d) O acordo de não persecução civil deve observar, obrigatoriamente, o integral ressarcimento do dano e a
reversão à pessoa jurídica lesada da vantagem indevida obtida, ainda que oriunda de agentes privados,
sob pena de nulidade da avença.
e) Nos termos da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), a celebração do acordo de leniência além de
interromper o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos na referida Lei, exime a pessoa jurídica da
obrigação de reparar integralmente o dano causado.
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90. Assinale a correta:

I. Admite-se a celebração de acordos de não persecução civil (ANPC) no curso do inquérito civil e da ação
de improbidade, inclusive após o trânsito em julgado da sentença condenatória.
II.  Os  acordos  de  não  persecução  civil  (ANPC)  possuem  duplo  controle,  na  medida  em  que
obrigatoriamente devem ser submetidos, primeiramente, ao crivo do órgão superior do Ministério Público,
e após, à homologação do Poder Judiciário, mediante a instauração de procedimento judicial específico.
III. Conforme dispõe o Ato Conjunto nº 01/2019 da PGJ/CGMP/CSMP, com suas alterações subsequentes,
no  âmbito  do acordo  de não  persecução civil  admite-se a  minoração  ou a  substituição de  sanções,
inclusive da multa civil, ainda que albergadas pela coisa julgada material, exceto as sanções de perda da
função pública, quando aplicada por decisão judicial colegiada.
IV. O descumprimento do acordo de leniência acarreta, para além da perda dos benefícios ajustados, a
vedação à pessoa jurídica de celebrar novo pacto de colaboração pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados
do conhecimento do descumprimento pela Administração Pública.
V. Conforme disposto na Lei Anticorrupção, a adoção de programas de integridade não é suficiente para
afastar a responsabilização da pessoa jurídica por atos de corrupção praticados por pessoas físicas a ela
vinculadas, porém deve ser levada em consideração para a dosimetria da sanção administrativa.

a) Estão corretas somente as alternativas I, II, IV e V.
b) Estão corretas somente as alternativas I, IV e V.
c) Estão corretas somente as alternativas I, II e V.
d) Estão corretas somente as alternativas I, II e IV.
e) Estão corretas somente as alternativas II, IV e V.

DIREITO AMBIENTAL E HABITAÇÃO E URBANISMO

91. No âmbito do Direito Ambiental assinale a alternativa correta:

I. A Política Nacional do Meio Ambiente define o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) como
órgão consultivo e deliberativo, com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo,
diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito
de  sua  competência,  sobre  normas  e  padrões  compatíveis  com  o  meio  ambiente  ecologicamente
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida.
II. A competência para a proteção ambiental é comum aos entes da federação, sendo permitida a atuação
supletiva se o órgão inicialmente responsável pelo licenciamento ou pela autorização ambiental se omitir
de fiscalizar ou o fizer de forma insuficiente.
III. O Parque Nacional, assim como o Monumento Natural consistem em unidades de proteção integral,
cuja posse e domínio são públicos, de tal sorte que as áreas particulares incluídas em seus limites serão
necessariamente desapropriadas, nos moldes do disposto na Lei nº 9.985/2000.
IV. A Área de Proteção Ambiental é unidade de conservação de uso sustentável, que compreende uma
área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos,
estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações
humanas,  e  tem  como  objetivos  básicos  proteger  a  diversidade  biológica,  disciplinar  o  processo  de
ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.
V.  Conforme  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  exige-se  a  dupla  imputação  para  a
responsabilização das pessoas jurídicas por crimes ambientais, de modo que a responsabilização penal
da pessoa jurídica por crimes ambientais condiciona-se à simultânea persecução penal da pessoa física
em tese responsável no âmbito da empresa.

a) Somente I e II.
b) Somente II, III e IV.
c) Somente I, III e V estão corretas.
d) Corretas I, II e IV.
e) Nenhuma das anteriores.
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92. Assinale a correta:

I. Constituem modalidades de licenciamento, sob a égide da Lei Estadual nº 22.252/2024: i) Licenciamento
Ambiental  Trifásico,  Licenciamento  Ambiental  Bifásico,  Licenciamento  Ambiental  Monofásico,  e
Licenciamento  Ambiental  de  Regularização,  Licenciamento  Ambiental  de  Ampliação  e  Autorização.  
II.  A Licença  Prévia  atesta  a  viabilidade  ambiental  de  um empreendimento  e  pode  ser  emitida  para
determinada fase ou atividade, cujo prazo de validade não pode ultrapassar 5 (cinco) anos, conforme
disposto na Resolução nº 237/97 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Referido prazo
máximo é inferior ao da Licença de Instalação, cuja validade deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo
cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 6 (seis) anos.  
III.  Conforme  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  Estado  é  solidário,  objetiva  e
ilimitadamente responsável,  nos termos do art.  14,  § 1º,  da Lei  nº 6.938/1981,  por danos ambientais
decorrentes da omissão do seu dever de controlar e fiscalizar, nos casos em que contribua, direta ou
indiretamente,  tanto  para  a  degradação  ambiental  em  si  mesma,  como  para  o  seu  agravamento,
consolidação ou perpetuação.
IV. Somente empreendimentos ou atividades capazes de causar significativo impacto ambiental exigem o
Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório do Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, podendo o órgão
competente  licenciar  os  de  menor  potencial  degradador  mediante  a  apresentação  de  estudos
simplificados.
V.  O fato de um empreendimento ou atividade estar em processo de licenciamento num determinado
órgão  ambiental  não  afasta  o  poder  de  polícia  dos  demais,  de  tal  modo  que  mesmo  que  um
empreendimento tenha sido licenciado por determinado ente da federação, a qualquer tempo, outro pode
exercer a fiscalização sobre a atividade ou obra autuando e promovendo a apuração da infração por meio
do processo administrativo próprio.

a) Estão corretas I, II, III e IV.
b) Todas estão corretas.
c) Somente estão corretas I, III, IV e V.
d) Somente estão corretas II e V.
e) Somente estão corretas I e V.

93. Assinale a alternativa incorreta:

a) A Lei nº 12.340/2010, alterada pela Lei nº 12.608/2012, estabelece que, sem prejuízo das ações de
monitoramento desenvolvidas pelos Estados e Municípios, o Governo Federal publicará, periodicamente,
informações sobre a evolução das ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos nos Municípios
constantes do cadastro, e, estas informações serão encaminhadas, para conhecimento e providências,
aos Poderes Executivo e Legislativo dos respectivos Estados e Municípios, e, ao Ministério Público.
b) A universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; a integralidade, compreendida como o
conjunto de atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento que propicie à
população o acesso a eles em conformidade com suas necessidades e maximize a eficácia das ações e
dos resultados; o abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos
sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção
do meio ambiente; a adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e
regionais;  e,  a  articulação com as políticas  de desenvolvimento  urbano  e  regional,  de  habitação,  de
combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos
hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais
o  saneamento  básico  seja  fator  determinante;  são  alguns  dos  princípios  fundamentais  dos  serviços
públicos de saneamento básico previstos na Lei nº 11.445/2007 com as alterações promovidas pela Lei nº
14.026/2020.
c)  A  Lei  nº  12.587/2012  está  fundamentada  nos  seguintes  princípios:  acessibilidade  universal;
desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais;  equidade no
acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos
serviços  de transporte  urbano;  gestão democrática  e  controle  social  do  planejamento  e avaliação da
Política Nacional de Mobilidade Urbana; segurança nos deslocamentos das pessoas; justa distribuição dos
benefícios  e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços;  equidade no uso do espaço
público de circulação, vias e logradouros; e, eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.
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d) De acordo com a Lei nº 13.465/2017 existem duas modalidades de Regularização Fundiária Urbana
(Reurb): a de Interesse Ambiental (Reurb-Amb) - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos
informais ocupados por população não qualificada e destinada à compatibilização do direito à moradia
com a preservação do meio ambiente; e a de Interesse Social (Reurb-S) - regularização fundiária aplicável
aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda e destinada à
proteção social.
e) A Lei nº 13.465/2017 dispõe que são legitimados para requerer a Regularização Fundiária Urbana: a
União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,  diretamente  ou  por  meio  de  entidades  da
administração pública indireta; os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente ou por meio
de cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações sociais, organizações
da sociedade civil de interesse público ou outras associações civis que tenham por finalidade atividades
nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária urbana; os proprietários de imóveis ou de
terrenos, loteadores ou incorporadores; a Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes;
e, o Ministério Público.

94. Assinale a alternativa incorreta:

a) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que é possível, excepcionalmente, a
intervenção  judicial  na  adoção  de  providências  necessárias  de  serem  determinadas  aos  entes
administrativos estatais em relação a práticas específicas, garantidoras de políticas públicas de interesse
social, como o saneamento básico, o direito à moradia e as medidas preventivas de danos ambientais,
sem que isso configure inobservância do princípio da separação dos poderes.
b) O Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 684.612/RJ, com repercussão
geral reconhecida (Tema 698), por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, e, fixou as seguintes
teses:  “1)  A intervenção  do  Poder  Judiciário  em  políticas  públicas  voltadas  à  realização  de  direitos
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação
dos  poderes,  e,  2)  A decisão  judicial,  por  se  tratar  de  uma  intervenção  judicial  excepcional,  deve
determinar medidas precisas e pontuais”.
c) O Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)  nº 1.842
decidiu  no sentido  da competência  comum dos entes  federados  para  a  promoção  de melhorias  das
condições de saneamento básico, e, na Ação de Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.757 abordou os
vetores normativos do constitucionalismo ecológico e do federalismo cooperativo em matéria ambiental
ressaltando que na conformação dos arranjos cooperativos, a ação do ente social ou político maior no
menor,  justifica-se  quando  comprovada  a  incapacidade  institucional  desse  e  demonstrada  a  eficácia
protetiva daquele.
d) Quando do julgamento da Ação Direta de Constitucionalidade (ADC) nº 42, o Supremo Tribunal Federal,
por unanimidade, declarou a constitucionalidade do art.  8º,  § 2º,  Lei nº 12.651/2012 que possibilita a
intervenção em restingas e manguezais para a execução de obras habitacionais e de urbanização em
áreas  urbanas  consolidadas  e  ocupadas  por  população  de  baixa  renda,  ao  argumento  de  que  ao
possibilitar  a  intervenção  em  restingas  e  manguezais  para  a  execução  de  obras  habitacionais  e  de
urbanização  em  áreas  urbanas  consolidadas  ocupadas  por  população  de  baixa  renda,  o  legislador
promoveu  louvável  compatibilização  entre  a  proteção  ambiental  e  os  vetores  constitucionais  de
erradicação da pobreza e da marginalização,  e redução das desigualdades sociais;  de promoção do
direito à moradia; de promover a construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico; de combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a
integração social dos setores desfavorecidos; e de estabelecer política de desenvolvimento urbano para
ordenar  o  pleno  desenvolvimento  das  funções  sociais  da  cidade  e  garantir  o  bem-estar  de  seus
habitantes.
e)  O Superior  Tribunal  de Justiça firmou o entendimento de que nas ações civis  públicas  por  danos
ambientais e urbanísticos, não existe litisconsórcio passivo necessário entre eventuais corresponsáveis,
sendo,  em  regra,  caso  de  litisconsórcio  passivo  facultativo;  e,  que  a  responsabilidade  civil  da
Administração Pública por danos ao meio ambiente, decorrente de sua omissão no dever de fiscalização,
é de caráter solidário, mas de execução subsidiária.
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AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA,  AÇÕES  COLETIVAS  E/OU  PROCEDIMENTOS  EXTRAJUDICIAIS  DE
ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

95. Acerca dos procedimentos extrajudiciais de atribuição do Ministério Público é correto afirmar:

a) A Notícia de Fato constitui instrumento para apreciação de qualquer fato que chegue ao conhecimento
dos órgãos do Ministério Público, devendo ser registrada em sistema oficial de registro, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da demanda, sendo imediatamente encaminhada ao membro
do Ministério Público com atribuição para apreciá-la.
b) O Procedimento Preparatório tem como escopo exclusivo a reunião de elementos para a identificação
dos investigados ou para a delimitação do objeto do Inquérito Civil, devendo ser concluído no prazo de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável.
c) Tanto a decisão de prorrogação quanto a de arquivamento do Procedimento Preparatório para apuração
de atos de improbidade prescindem de ciência e encaminhamento ao Conselho Superior do Ministério
Público, ao contrário do que ocorre no Inquérito Civil  destinado a investigar atos ímprobos, em que o
despacho que determina a prorrogação, bem como a decisão de arquivamento submetem-se ao Conselho
Superior do Ministério Público.
d) O Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, uma única
vez, mediante ato fundamentado submetido ao Conselho Superior do Ministério Público.
e) O interessado poderá interpor recurso da promoção de arquivamento do Inquérito Civil, no prazo de 10
(dez) dias,  cujas razões escritas e documentos serão juntadas aos autos de referido procedimento e
encaminhadas ao respectivo relator perante o Conselho Superior do Ministério Público.

96. Nos termos do Ato Conjunto nº 01/19 da PGJ/CGMP/CSMP assinale a alternativa incorreta:

a) É inadmissível a celebração de Compromisso de Ajustamento de Conduta nas hipóteses configuradoras
de ato doloso de improbidade administrativa, exceto nos casos em que o ato ímprobo estiver prescrito e
importar em dano efetivo ao erário.
b) A celebração de Compromisso de Ajustamento de Conduta constitui uma das causas de arquivamento
do Inquérito Civil, dada a ausência circunstancial de interesse processual.
c) O membro do Ministério Público que preside o Inquérito Civil poderá, mediante decisão fundamentada,
recusar a realização das diligências complementares ou adequações do Compromisso de Ajustamento de
Conduta, ocasião em que solicitará ao Procurador-Geral de Justiça a designação de outro membro para
dar cumprimento às deliberações do Conselho Superior do Ministério Público.
d)  O  descumprimento  parcial  do  acordo  de  não  persecução  civil  (ANPC),  além  de  não  acarretar  o
vencimento  antecipado  das  medidas  convencionadas  em  sua  totalidade,  também  não  implicará  a
invalidação da prova fornecida ou dela derivada.
e)  Após  a  homologação  da  promoção  de  arquivamento  do  Inquérito  Civil,  admite-se  o  seu
desarquivamento, no prazo máximo de 6 (seis) meses, que, uma vez ultrapassado, exigirá a instauração
de novo Inquérito Civil, sem prejuízo do aproveitamento das provas já colhidas.

97. Assinale a alternativa correta:

I. O Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado em Procedimentos Administrativos de Tutela de
Interesses Individuais Indisponíveis possui eficácia desde a data da assinatura.
II.  Conforme  atual  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  Ministério  Público  não  detém
legitimidade ativa para promover a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos disponíveis, ainda
que transcendam a esfera de interesses puramente particulares e comprometam relevantes interesses
sociais.
III. É obrigatória a intervenção do Ministério Público como fiscal da lei nas ações civis públicas, inclusive
nas hipóteses em que figurar como autor da respectiva ação.
IV. Aplica-se ao Inquérito Civil o princípio da publicidade dos atos, de tal sorte que o membro do Ministério
Público poderá prestar informações, inclusive aos meios de comunicação, a respeito das providências
adotadas para apuração dos fatos, sendo-lhe defeso externar ou antecipar juízos de valor a respeito de
apurações ainda não concluídas.  
V. Conforme dispõe o Ato Conjunto nº 01/19 da PGJ/CGMP/CSMP, nas hipóteses em que se constatar a
inviabilidade de reconstituição específica  dos bens lesados,  as  indenizações pecuniárias  referentes  a
danos a direitos ou interesses transindividuais, eventualmente previstas no Compromisso de Ajustamento
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de Conduta, deverão ser revertidas a fundos que possuam o mesmo escopo do Fundo de Defesa dos
Direitos Difusos, de que trata a Lei nº 7.347/1985.

a) Estão corretas somente as alternativas I, IV e V.
b) Estão corretas somente as alternativas III e IV.
c) Estão corretas somente as alternativas I, III e V.
d) Estão corretas somente as alternativas II, IV e V.
e) Estão corretas somente as alternativas III, IV e V.

DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

98. Analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa correta:

I. A despeito de os Estatutos da Criança e do Adolescente (art. 12) e da Pessoa com Deficiência (art. 22)
assegurarem à criança, ao adolescente e à pessoa com deficiência o direito de serem acompanhados, em
tempo integral, por um dos pais ou responsável, ou por acompanhante ou atendente pessoal, durante a
internação hospitalar, o Superior Tribunal de Justiça já entendeu que quando restar comprovado que estes
dispositivos legais não lhes promovem a preservação do melhor interesse, é possível a sua restrição.
II.  A Constituição  Federal  dispõe  que  compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar
concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas com deficiência, ao passo que aos
Municípios compete legislar sobre assuntos de interesse local, e, não existindo lei federal sobre as normas
gerais, exercerão a competência legislativa plena, para o atendimento de suas peculiaridades locais.
III. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 7028, por
unanimidade, julgou procedente o pedido; e, firmou a tese de que é inconstitucional a lei estadual que (a)
reduza o conceito de pessoas com deficiência previsto na Constituição, na Convenção Internacional sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência, de estatura constitucional, e na lei federal de normas gerais; (b)
desconsidere,  para  a  aferição  da  deficiência,  o  exame  médico-hospitalar;  ou  (c)  exclua  o  dever  de
adaptação de unidade escolar para o ensino inclusivo.
IV. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece que a pessoa com deficiência tem o
direito  de  receber  atendimento  prioritário,  que  compreende:  a  proteção  e  socorro  em  quaisquer
circunstâncias;  o  atendimento  em  todas  as  instituições  e  serviços  de  atendimento  ao  público;  a
disponibilização  de  recursos,  tanto  humanos  quanto  tecnológicos,  que  garantam  atendimento  em
igualdade de condições com as demais pessoas; a disponibilização de pontos de parada, estações e
terminais acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no
desembarque; a destinação privilegiada de recursos públicos;  a prioridade na formulação e na execução
das políticas sociais públicas; o acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação
acessíveis; o  recebimento de restituição de imposto de renda; e, a tramitação processual e procedimentos
judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências.
V. É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos
direitos da pessoa com deficiência. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra
a pessoa com deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e
privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com
Deficiência. E, se no exercício de suas funções, os juízes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos
que caracterizem as violações previstas na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, devem
remeter peças ao Ministério Público para as providências cabíveis.

a) Todas as assertivas estão incorretas.
b) Todas as assertivas estão corretas.
c) Apenas as assertivas II, III e V estão corretas.
d) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.
e) Apenas as assertivas I e V estão corretas.
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DIREITOS DA PESSOA IDOSA

99. Analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa correta:

I. Tal como ocorre para a pessoa com deficiência, é garantido para a pessoa idosa um salário-mínimo de
benefício mensal quando comprovar que não possui meios de prover à própria manutenção, ou ainda, de
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.
II.  Os  programas  de  amparo  e  proteção  aos  idosos  em  situação  de  risco  serão  executados,
preferencialmente, em instituições de curta ou longa permanência, que deverão ofertar instalações físicas
em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança.
III. A Constituição Federal dispõe que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder
público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à
alimentação,  à  cultura,  ao lazer,  ao  trabalho,  à  cidadania,  à  liberdade,  à  dignidade,  ao  respeito  e  à
convivência familiar e comunitária.
IV. De acordo com o Estatuto da Pessoa Idosa compete ao Poder Judiciário referendar,  por meio de
decisão judicial devidamente fundamentada, as transações envolvendo interesses e direitos das pessoas
idosas.
V. O Estatuto da Pessoa Idosa dispõe que o procedimento para imposição de penalidade administrativa
por infração às normas de proteção à pessoa idosa terá início por representação do Ministério Público ou
do Conselho dos Direitos da Pessoa Idosa, ou ainda, auto de infração elaborado por servidor efetivo ou
voluntário credenciado, que deverá ser assinado por duas testemunhas, se possível.

a) Apenas a assertiva I está correta.
b) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.
c) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.
d) Apenas as assertivas III e V estão corretas.
e) Todas as assertivas estão incorretas.

DIREITOS HUMANOS

100. Analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa correta:

I. O Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero registra que a neutralidade e a imparcialidade,
da  norma  formal  e  abstrata,  tem  se  mostrado  insuficiente  para  a  resolução  das  desigualdades,
especialmente  quando  as  decisões  judiciais  não  considerarem  a  historicidade  da  violência  e  da
desigualdade de gênero. Anota, ainda, que a neutralidade pressupõe uma postura ativa de desconstrução
e superação dos vieses e uma busca por decisões que levem em conta as diferenças e desigualdades
históricas, enquanto a imparcialidade passa a ser compreendida como um mito, porque quem opera o
direito atua necessariamente sob a influência do patriarcado e do racismo, e, passa a ser reconhecida
como indiferença e insensibilidade às circunstâncias do caso concreto.
II.  O  Supremo Tribunal  Federal  quando  do  julgamento  da  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito
Fundamental  (ADPF)  nº  779  decidiu,  por  unanimidade,  que  a  tese  de  “legítima  defesa  da  honra”  é
inconstitucional e, por isso, não poderá ser invocada como argumento inerente à plenitude de defesa
própria do tribunal  do júri,  a qual  não pode constituir  instrumento de salvaguarda de práticas ilícitas.
Devem prevalecer a dignidade da pessoa humana, a vedação de todas as formas de discriminação, o
direito à igualdade e o direito à vida,  tendo em vista os riscos elevados e sistêmicos decorrentes da
naturalização, da tolerância e do incentivo à cultura da violência doméstica e do feminicídio. Registrou
ainda que na hipótese de a defesa lançar mão, direta ou indiretamente, da tese da “legítima defesa da
honra” (ou de qualquer argumento que a ela induza), seja na fase pré-processual, na fase processual ou
no julgamento perante o tribunal do júri, caracterizada estará a nulidade da prova, do ato processual ou,
caso não obstada pelo presidente do júri, dos debates por ocasião da sessão do júri, faculta-se ao titular
da acusação apelar na forma do art. 593, III, “a”, do Código de Processo Penal.
III. A determinação para que o Estado Brasileiro adote medidas especiais para coibir a violência policial
contra a população negra encontra fundamento tanto na Convenção Internacional sobre a Eliminação de
todas  as  Formas  de  Discriminação  Racial  quanto  no  Estatuto  da  Igualdade  Racial,  que  garantem a
proteção contra violência ou lesão corporal cometida por funcionários do governo, e, a necessidade de
serem  adotadas  medidas  para  coibir  atos  de  discriminação  e  preconceito  praticados  por  servidores
públicos  em  detrimento  da  população  negra.  Ao  tratar  do  assunto,  o  Estatuto  da  Igualdade  Racial
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acrescenta ainda a necessidade de se implementarem ações de ressocialização e proteção da juventude
negra em conflito com a lei e exposta a experiências de exclusão social. Estas medidas reforçam que a
proteção antidiscriminatória deve abranger não apenas a igualdade formal, mas também a contenção de
práticas institucionais racialmente assimétricas.
IV.  Com  o  intuito  de  resgatar  a  importante  e  decisiva  contribuição  para  o  desenvolvimento  social,
econômico, político e cultural do País, e, também com fundamento na Convenção Internacional sobre a
Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial que prevê o compromisso dos Estados Partes
adotarem medidas imediatas e eficazes no campo do ensino e da educação contra os preconceitos que
levem à discriminação racial, o Estatuto da Igualdade Racial prevê, expressamente, que os conteúdos
referentes à história da população negra no Brasil  e da África, são obrigatórios nos estabelecimentos
públicos  de  ensino  fundamental,  em  seus  anos  finais,  que  devem  ser  ministrados  como  disciplina
autônoma e específica, e, estarem previstos nos currículos escolares das escolas públicas e privadas.
V. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO)
nº 26 citou documentos internacionais, tais como: opinião consultiva nº 24/17 da Corte Interamericana de
Direitos Humanos e os Princípios de Yogyakarta; e, anotou que o conceito de racismo, compreendido em
sua dimensão social, projeta-se para além de aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos, pois resulta,
enquanto manifestação de poder, de uma construção de índole histórico-cultural motivada pelo objetivo de
justificar a desigualdade e destinada ao controle ideológico, à dominação política, à subjugação social e à
negação da alteridade, da dignidade e da humanidade daqueles que, por integrarem grupo vulnerável
(LGBTI+) e por não pertencerem ao estamento que detém posição de hegemonia em uma dada estrutura
social, são considerados estranhos e diferentes, degradados à condição de marginais do ordenamento
jurídico, expostos, em consequência de odiosa inferiorização e de perversa estigmatização, a uma injusta
e lesiva situação de exclusão do sistema geral de proteção do direito.

a) Apenas as assertivas I, IV e V estão corretas.
b) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.
c) Apenas as assertivas II, III e V estão corretas.
d) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.
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